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#LT7992#  

 VOLTAR 
 
PROGRAMA EMERGENCIAL - MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA - REDUÇÃO DE JORNADA 
DE TRABALHO - SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO - PROCEDIMENTOS 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 936, DE 1º DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas 
trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 
2020, e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 

CAPÍTULO I 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
 Art. 1º Esta Medida Provisória institui o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 
e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares para enfrentamento do estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19) de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020. 
 

CAPÍTULO II 
 

DO PROGRAMA EMERGENCIAL DE MANUTENÇÃO DO EMPREGO E DA RENDA 
 

Seção I 
Da instituição, dos objetivos e das medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, através da Medida Provisória nº 936/2020, Institui o Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e dispõe sobre medidas trabalhistas complementares 
para enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus 
- covid-19, de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e dá outras providências. 
 Dentre as disposições, destacam-se: 
 Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, a ser pago nas 
seguintes hipóteses: 
 I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário de 25%, 50% ou 70%; e 
 II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 O empregador informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário 
ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de dez dias, contado da data da celebração 
do acordo. 
 O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda terá como base de cálculo 
o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 
7.998/1990. 
 O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será pago ao empregado 
independentemente do: 
 I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
 II - tempo de vínculo empregatício; e 
 III - número de salários recebidos. 
 Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária 
do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Medida Provisória, deverão ser comunicados pelos 
empregadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua 
celebração. 
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 Art. 2º Fica instituído o Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda, com aplicação 
durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º e com os seguintes objetivos: 
 I - preservar o emprego e a renda; 
 II - garantir a continuidade das atividades laborais e empresariais; e 
 III - reduzir o impacto social decorrente das consequências do estado de calamidade pública e de 
emergência de saúde pública. 
 Art. 3º São medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda: 
 I - o pagamento de Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda; 
 II - a redução proporcional de jornada de trabalho e de salários; e 
 III - a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, aos órgãos da administração pública direta e indireta, às empresas públicas e sociedades de 
economia mista, inclusive às suas subsidiárias, e aos organismos internacionais. 
 Art. 4º Compete ao Ministério da Economia coordenar, executar, monitorar e avaliar o Programa 
Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda e editar normas complementares necessárias à sua 
execução. 
 

Seção II 
Do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 

 
 Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, a ser pago nas 
seguintes hipóteses: 
 I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e 
 II - suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 § 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será custeado com recursos da 
União. 
 § 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será de prestação mensal e devido 
a partir da data do início da redução da jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do 
contrato de trabalho, observadas as seguintes disposições: 
 I - o empregador informará ao Ministério da Economia a redução da jornada de trabalho e de salário 
ou a suspensão temporária do contrato de trabalho, no prazo de dez dias, contado da data da celebração do 
acordo; 
 II - a primeira parcela será paga no prazo de trinta dias, contado da data da celebração do acordo, 
desde que a celebração do acordo seja informada no prazo a que se refere o inciso I; e 
 III - o Benefício Emergencial será pago exclusivamente enquanto durar a 
redução proporcional da jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do contrato de trabalho. 
 § 3º Caso o empregador não preste a informação dentro do prazo previsto no inciso I do § 2º: 
 I - ficará responsável pelo pagamento da remuneração no valor anterior à redução da jornada de 
trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho do empregado, inclusive dos 
respectivos encargos sociais, até a que informação seja prestada; 
 II - a data de início do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será fixada na 
data em que a informação tenha sido efetivamente prestada e o benefício será devido pelo restante do período 
pactuado; e 
 III - a primeira parcela, observado o disposto no inciso II, será paga no prazo de trinta dias, contado da 
data em que a informação tenha sido efetivamente prestada. 
 § 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a forma de: 
 I - transmissão das informações e comunicações pelo empregador; e 
 II - concessão e pagamento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda. 
 § 5º O recebimento do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não impede a 
concessão e não altera o valor do seguro-desemprego a que o empregado vier a ter direito, desde que cumpridos 
os requisitos previstos na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, no momento de eventual dispensa. 
 § 6º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será operacionalizado e pago 
pelo Ministério da Economia. 
 § 7º Serão inscritos em dívida ativa da União os créditos constituídos em decorrência de Benefício 
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda pago indevidamente ou além do devido, hipótese em que 
se aplica o disposto na Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980, para a execução judicial. 
 Art. 6º O valor do Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda terá como base de 
cálculo o valor mensal do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, nos termos do art. 5º da Lei nº 
7.998, de 1990, observadas as seguintes disposições: 
 I - na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário, será calculado aplicando-se sobre a base 
de cálculo o percentual da redução; e 
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 II - na hipótese de suspensão temporária do contrato de trabalho, terá valor mensal: 
 a) equivalente a cem por cento do valor do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, na 
hipótese prevista no caput do art. 8º; ou 
 b) equivalente a setenta por cento do seguro-desemprego a que o empregado teria direito, na hipótese 
prevista no § 5º do art. 8º. 
 § 1º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda será pago ao empregado 
independentemente do: 
 I - cumprimento de qualquer período aquisitivo; 
 II - tempo de vínculo empregatício; e 
 III - número de salários recebidos. 
 § 2º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda não será devido ao empregado 
que esteja: 
 I - ocupando cargo ou emprego público, cargo em comissão de livre nomeação e exoneração ou titular 
de mandato eletivo; ou 
 II - em gozo: 
 a) de benefício de prestação continuada do Regime Geral de Previdência Social ou dos Regimes Próprios 
de Previdência Social, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 124 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991; 
 b) do seguro-desemprego, em qualquer de suas modalidades; e 
 c) da bolsa de qualificação profissional de que trata o art. 2º-A da Lei n° 7.998, de 1990. 
 § 3º O empregado com mais de um vínculo formal de emprego poderá receber cumulativamente um 
Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda para cada vínculo com redução proporcional de 
jornada de trabalho e de salário ou com suspensão temporária do contrato de trabalho, observado o valor 
previsto no caput do art. 18 e a condição prevista no § 3º do art. 18, se houver vínculo na modalidade de 
contrato intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 § 4º Nos casos em que o cálculo do benefício emergencial resultar em valores decimais, o valor a ser 
pago deverá ser arredondado para a unidade inteira imediatamente superior. 
 

Seção III 
Da redução proporcional de jornada de trabalho e de salário 

 
 Art. 7º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá acordar 
a redução proporcional da jornada de trabalho e de salário de seus empregados, por até noventa dias, 
observados os seguintes requisitos: 
 I - preservação do valor do salário-hora de trabalho; 
 II - pactuação por acordo individual escrito entre empregador e empregado, que será encaminhado ao 
empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias corridos; e 
 III - redução da jornada de trabalho e de salário, exclusivamente, nos seguintes percentuais: 
 a) vinte e cinco por cento; 
 b) cinquenta por cento; ou 
 c) setenta por cento. 
 Parágrafo único. A jornada de trabalho e o salário pago anteriormente serão restabelecidos no prazo 
de dois dias corridos, contado: 
 I - da cessação do estado de calamidade pública; 
 II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e redução 
pactuado; ou 
 III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de 
antecipar o fim do período de redução pactuado. 
 

Seção IV 
Da suspensão temporária do contrato de trabalho 

 
 Art. 8º Durante o estado de calamidade pública a que se refere o art. 1º, o empregador poderá acordar 
a suspensão temporária do contrato de trabalho de seus empregados, pelo prazo máximo de sessenta dias, que 
poderá ser fracionado em até dois períodos de trinta dias. 
 § 1º A suspensão temporária do contrato de trabalho será pactuada por acordo individual escrito entre 
empregador e empregado, que será encaminhado ao empregado com antecedência de, no mínimo, dois dias 
corridos. 
 § 2º Durante o período de suspensão temporária do contrato, o empregado: 
 I - fará jus a todos os benefícios concedidos pelo empregador aos seus empregados; e 
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 II - ficará autorizado a recolher para o Regime Geral de Previdência Social na qualidade de segurado 
facultativo. 
 § 3º O contrato de trabalho será restabelecido no prazo de dois dias corridos, contado: 
 I - da cessação do estado de calamidade pública; 
 II - da data estabelecida no acordo individual como termo de encerramento do período e suspensão 
pactuado; ou 
 III - da data de comunicação do empregador que informe ao empregado sobre a sua decisão de 
antecipar o fim do período de suspensão pactuado. 
 § 4º Se durante o período de suspensão temporária do contrato de trabalho o empregado mantiver as 
atividades de trabalho, ainda que parcialmente, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou trabalho à 
distância, ficará descaracterizada a suspensão temporária do contrato de trabalho, e o empregador estará 
sujeito: 
 I - ao pagamento imediato da remuneração e dos encargos sociais referentes a todo o período; 
 II - às penalidades previstas na legislação em vigor; e 
 III - às sanções previstas em convenção ou em acordo coletivo. 
 § 5º A empresa que tiver auferido, no ano-calendário de 2019, receita bruta superior a R$ 4.800.000,00 
(quatro milhões e oitocentos mil reais), somente poderá suspender o contrato de trabalho de seus empregados 
mediante o pagamento de ajuda compensatória mensal no valor de trinta por cento do valor do salário do 
empregado, durante o período da suspensão temporária de trabalho pactuado, observado o disposto no caput 
e no art. 9º. 
 

Seção V 
Das disposições comuns às medidas do Programa Emergencial de Manutenção do Emprego e da Renda 

 
 Art. 9º O Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda poderá ser acumulado com o 
pagamento, pelo empregador, de ajuda compensatória mensal, em decorrência da redução de jornada de 
trabalho e de salário ou da suspensão temporária de contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória. 
 § 1º A ajuda compensatória mensal de que trata o caput: 
 I - deverá ter o valor definido no acordo individual pactuado ou em negociação coletiva; 
 II - terá natureza indenizatória; 
 III - não integrará a base de cálculo do imposto sobre a renda retido na fonte ou da declaração de ajuste 
anual do imposto sobre a renda da pessoa física do empregado; 
 IV - não integrará a base de cálculo da contribuição previdenciária e dos demais tributos incidentes sobre 
a folha de salários; 
 V - não integrará a base de cálculo do valor devido ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
instituído pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, e pela Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015; 
e 
 VI - poderá ser excluída do lucro líquido para fins de determinação do imposto sobre a renda da pessoa 
jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido das pessoas jurídicas tributadas pelo lucro real. 
 § 2º Na hipótese de redução proporcional de jornada e de salário, a ajuda compensatória prevista no 
caput não integrará o salário devido pelo empregador e observará o disposto no § 1º. 
 Art. 10. Fica reconhecida a garantia provisória no emprego ao empregado que receber o Benefício 
Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda, de que trata o art. 5º, em decorrência da redução da 
jornada de trabalho e de salário ou da suspensão temporária do contrato de trabalho de que trata esta Medida 
Provisória, nos seguintes termos: 
 I - durante o período acordado de redução da jornada de trabalho e de salário ou de suspensão 
temporária do contrato de trabalho; e 
 II - após o restabelecimento da jornada de trabalho e de salário ou do encerramento da suspensão 
temporária do contrato de trabalho, por período equivalente ao acordado para a redução ou a suspensão. 
 § 1º A dispensa sem justa causa que ocorrer durante o período de garantia provisória no emprego 
previsto no caput sujeitará o empregador ao pagamento, além das parcelas rescisórias previstas na legislação 
em vigor, de indenização no valor de: 
 I - cinquenta por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento 
e inferior a cinquenta por cento; 
 II - setenta e cinco por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória 
no emprego, na hipótese de redução de jornada de trabalho e de salário igual ou superior a cinquenta por cento 
e inferior a setenta por cento; ou 
 III - cem por cento do salário a que o empregado teria direito no período de garantia provisória no 
emprego, nas hipóteses de redução de jornada de trabalho e de salário em percentual superior a setenta por 
cento ou de suspensão temporária do contrato de trabalho. 
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 § 2º O disposto neste artigo não se aplica às hipóteses de dispensa a pedido ou por justa causa do 
empregado. 
 Art. 11. As medidas de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária de 
contrato de trabalho de que trata esta Medida Provisória poderão ser celebradas por meio de negociação 
coletiva, observado o disposto no art. 7º, no art. 8º e no § 1º deste artigo. 
 § 1º A convenção ou o acordo coletivo de trabalho poderão estabelecer percentuais de redução de 
jornada de trabalho e de salário diversos dos previstos no inciso III do caput do art. 7º. 
 § 2º Na hipótese de que trata o § 1º, o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda 
de que trata os art. 5º e art. 6º será devido nos seguintes termos: 

I - sem percepção do Benefício Emergencial para a redução de jornada e de salário inferior a vinte e 
cinco por cento; 
 II - de vinte e cinco por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de jornada e 
de salário igual ou superior a vinte e cinco por cento e inferior a cinquenta por cento; 
 III - de cinquenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de jornada e de 
salário igual ou superior a cinquenta por cento e inferior a setenta por cento; e 
 IV - de setenta por cento sobre a base de cálculo prevista no art. 6º para a redução de jornada e de 
salário superior a setenta por cento. 
 § 3º As convenções ou os acordos coletivos de trabalho celebrados anteriormente poderão ser 
renegociados para adequação de seus termos, no prazo de dez dias corridos, contado da data de publicação 
desta Medida Provisória. 
 § 4º Os acordos individuais de redução de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária 
do contrato de trabalho, pactuados nos termos desta Medida Provisória, deverão ser comunicados pelos 
empregadores ao respectivo sindicato laboral, no prazo de até dez dias corridos, contado da data de sua 
celebração. 
 Art. 12. As medidas de que trata o art. 3º serão implementadas por meio de acordo individual ou de 
negociação coletiva aos empregados: 
 I - com salário igual ou inferior a R$ 3.135,00 (três mil cento e trinta e cinco reais); ou 
 II - portadores de diploma de nível superior e que percebam salário mensal igual ou superior a duas 
vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social. 
 Parágrafo único. Para os empregados não enquadrados no caput, as medidas previstas no art. 3º 
somente poderão ser estabelecidas por convenção ou acordo coletivo, ressalvada a redução de jornada de 
trabalho e de salário de vinte e cinco por cento, prevista na alínea "a" do inciso III do caput do art. 7º, que poderá 
ser pactuada por acordo individual. 
 Art. 13. A redução proporcional de jornada de trabalho e de salário ou a suspensão temporária do 
contrato de trabalho, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento dos serviços públicos 
e das atividades essenciais de que tratam a Lei nº 7.783, de 28 de junho de 1989, e a Lei nº 13.979, de 2020. 
 Art. 14. As irregularidades constatadas pela Auditoria Fiscal do Trabalho quanto aos acordos de redução 
de jornada de trabalho e de salário ou de suspensão temporária do contrato de trabalho previstos nesta Medida 
Provisória sujeitam os infratores à multa prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990. 
 Parágrafo único. O processo de fiscalização, de notificação, de autuação e de imposição de multas 
decorrente desta Medida Provisória observarão o disposto no Título 
 VII da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não aplicado 
o critério da dupla visita e o disposto no art. 31 da Medida Provisória nº 927, de 22 de março de 2020. 
 Art. 15. O disposto nesta Medida Provisória se aplica aos contratos de trabalho de aprendizagem e de 
jornada parcial. 
 Art. 16. O tempo máximo de redução proporcional de jornada e de salário e de suspensão temporária 
do contrato de trabalho, ainda que sucessivos, não poderá ser superior a noventa dias, respeitado o prazo 
máximo de que trata o art. 8º. 
 

CAPÍTULO III 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 17. Durante o estado de calamidade pública de que trata o art. 1º: 
 I - o curso ou o programa de qualificação profissional de que trata o art. 476-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, poderá ser oferecido pelo empregador 
exclusivamente na modalidade não presencial, e terá duração não inferior a um mês e nem superior a três 
meses; 
 II - poderão ser utilizados meios eletrônicos para atendimento dos requisitos formais previstos no Título 
VI da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, inclusive para 
convocação, deliberação, decisão, formalização e publicidade de convenção ou de acordo coletivo de trabalho; 
e 
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 III - os prazos previstos no Título VI da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1943, ficam reduzidos pela metade. 
 Art. 18. O empregado com contrato de trabalho intermitente formalizado até a data de publicação desta 
Medida Provisória, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, fará jus ao benefício emergencial mensal no valor de R$ 600,00 (seiscentos 
reais), pelo período de três meses. 
 § 1º O benefício emergencial mensal será devido a partir da data de publicação desta Medida Provisória 
e será pago em até trinta dias. 
 § 2º Aplica-se ao benefício previsto no caput o disposto nos § 1º, § 6º e § 7º do art. 5º e nos § 1º e § 
2º do art. 6º 
 § 3º A existência de mais de um contrato de trabalho nos termos do disposto no § 3º do art. 443 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, não gerará direito à 
concessão de mais de um benefício emergencial mensal. 
 § 4º Ato do Ministério da Economia disciplinará a concessão e o pagamento do benefício emergencial 
de que trata este artigo. 
 § 5º O benefício emergencial mensal de que trata o caput não poderá ser acumulado com o pagamento 
de outro auxílio emergencial. 
 Art. 19. O disposto no Capítulo VII da Medida Provisória nº 927, de 2020, não autoriza o 
descumprimento das normas regulamentadoras de segurança e saúde no trabalho pelo empregador, e 
aplicando-se as ressalvas ali previstas apenas nas hipóteses excepcionadas. 

Art. 20. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 1º de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 01.04.2020, EDIÇÃO EXTRA D) 

 
BOLT7992---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8005#  

 VOLTAR 
 
EXTINÇÃO DO FUNDO DO PIS-PASEP -TRANSFERÊNCIA DE PATRIMÔNIO PARA O FGTS - FUNDO 
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - SAQUE DAS CONTAS ATIVAS E INATIVAS - LIMITE R$ 
1.045,00 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 946, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Extingue o Fundo PIS-Pasep, instituído pela Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, 
transfere o seu patrimônio para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, e dá outras providências. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 
 Art. 1º Esta Medida Provisória dispõe sobre a extinção do Fundo PIS-Pasep, instituído pela Lei 
Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, e a transferência de seu patrimônio para o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS, regido pela Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 
 Parágrafo único. Fica preservado o patrimônio acumulado nas contas individuais dos participantes do 
Fundo PIS-Pasep, de que trata o art. 239 da Constituição, nos termos do disposto nesta Medida Provisória. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Medida Provisória nº 946/2020, extinguiu o Fundo do PIS-
Pasep e transfere seu patrimônio para o FGTS. 
 Autoriza, também, o saque de até R$ 1.045,00 de contas ativas e inativas do FGTS que ficará 
disponível a partir de 15 de junho e 31 de dezembro, com cronograma de saque a ser definido pela Caixa 
Econômica Federal. Para aqueles com mais de uma conta vinculada, deverá sacar primeiro contas 
vinculadas relativas aos contratos de trabalho extintos, com início pela conta que tiver o menor saldo e as 
demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o menor saldo. 
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CAPÍTULO I 
 

DA TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL DO FUNDO PIS-PASEP PARA O FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO 

 
 Art. 2º Fica extinto, em 31 de maio de 2020, o Fundo PIS-Pasep, cujos ativos e passivos ficam 
transferidos, na mesma data, ao FGTS. 
 § 1º O agente operador do FGTS cadastrará as contas vinculadas de titularidade dos participantes do 
Fundo PIS-Pasep necessárias ao recebimento e à individualização dos valores transferidos, devidamente 
marcadas com identificador de origem PIS ou Pasep, e definirá os padrões e os demais procedimentos 
operacionais para a transferência das informações cadastrais e financeiras. 
 § 2º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep adotarão as providências necessárias para a elaboração 
das demonstrações contábeis de fechamento e da prestação de contas do Fundo a serem submetidas ao 
Conselho Diretor do Fundo PIS-Pasep, que ficará extinto após o envio da prestação de contas consolidada de 
encerramento aos órgãos de controle. 
 Art. 3º As contas vinculadas individuais dos participantes do Fundo PIS-Pasep, mantidas pelo FGTS após 
a transferência de que trata o art. 2º: 
 I - passam a ser remuneradas pelos mesmos critérios aplicáveis às contas vinculadas do FGTS; 
 II - poderão ser livremente movimentadas, a qualquer tempo, na forma prevista nos § 1º, § 4º, § 4º-A, 
§ 5º e § 8º do art. 4º da Lei Complementar nº 26, de 1975, e nos § 25 e § 26 do art. 20 da Lei nº 8.036, de 
1990, hipótese em que não serão aplicadas as demais disposições do art. 20 e dos art. 20-A ao art. 20-D da 
Lei nº 8.036, de 1990. 
 Parágrafo único. As solicitações de saque de contas vinculadas do FGTS realizadas pelo trabalhador ou 
por seus dependentes ou beneficiários, deferidas pelo agente operador do FGTS nos termos do disposto na Lei 
nº 8.036, de 1990, serão consideradas aptas a permitir o saque também das contas vinculadas individuais de 
origem PIS ou Pasep mantidas em nome do mesmo trabalhador. 
 Art. 4º Os agentes financeiros do Fundo PIS-Pasep, diretamente ou por meio de suas subsidiárias, com 
o objetivo de ampliar a liquidez do FGTS, ficam autorizados a: 
 I - adquirir, até 31 de maio de 2020, pelo valor contábil do balancete de 30 de abril de 2020, os ativos 
do Fundo PIS-Pasep que estiverem sob a sua gestão, inclusive de fundos de investimento, líquidos de quaisquer 
provisões e passivos diretamente relacionados aos ativos adquiridos; e 
 II - substituir, conforme o caso, os recursos do Fundo PIS-Pasep aplicados em operações de: 
 a) empréstimo por recursos de outras fontes disponíveis que sejam remuneradas pelos mesmos critérios 
estabelecidos na Resolução nº 2.655, de 5 de outubro de 1999, do Conselho Monetário Nacional, assegurada 
aos recursos realocados remuneração equivalente àquela que seria devida à fonte original; ou 
 b) financiamento por recursos de outras fontes disponíveis que sejam remuneradas pelos mesmos 
critérios estabelecidos na Lei nº 13.483, de 21 de setembro de 2017, assegurada aos recursos realocados 
remuneração equivalente àquela que seria devida à fonte original. 
 § 1º As operações a cargo do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
contratadas com benefício de subvenção econômica, sob a modalidade de equalização de taxas de juros, 
lastreadas em recursos do Fundo PIS-Pasep, permanecerão com as mesmas condições de equalização 
originárias, mantidas as demais condições dos créditos contratados junto a terceiros. 
 § 2º O exercício financeiro do Fundo PIS-Pasep iniciado em 1º de julho de 2019 fica encerrado em 31 
de maio de 2020. 
 Art. 5º Os recursos remanescentes nas contas de que trata o caput do art. 3º serão tidos por 
abandonados a partir de 1º de junho de 2025, nos termos do disposto no inciso III do caput do art. 1.275 da 
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil. 
 § 1º Os recursos dos depósitos abandonados, nos termos do disposto no caput, passarão à propriedade 
da União. 
 § 2º O Ministério da Economia definirá os prazos e os procedimentos a serem adotados pelo agente 
operador do FGTS para o cumprimento do disposto no § 1º. 
 

CAPÍTULO II 
 

DA AUTORIZAÇÃO TEMPORÁRIA PARA SAQUES DE SALDOS NO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE 
SERVIÇO 

 
 Art. 6º Fica disponível, para fins do disposto no inciso XVI do caput do art. 20 da Lei nº 8.036, de 1990, 
aos titulares de conta vinculada do FGTS, a partir de 15 de junho de 2020 e até 31 de dezembro de 2020, em 
razão do enfrentamento do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de 
março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia de 
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coronavírus (covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, o saque de recursos até o limite 
de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco reais) por trabalhador. 
 § 1º Na hipótese de o titular possuir mais de uma conta vinculada, o saque de que trata o caput será 
feito na seguinte ordem: 
 I - contas vinculadas relativas a contratos de trabalho extintos, com início pela conta que tiver o menor 
saldo; e 
 II - demais contas vinculadas, com início pela conta que tiver o menor saldo. 
 § 2º Não estarão disponíveis para o saque de que trata o caput os valores bloqueados de acordo com 
o disposto no inciso I do § 4º do art. 20-D da Lei nº 8.036, de 1990. 
 § 3º Os saques de que trata o caput serão efetuados conforme cronograma de atendimento, critérios e 
forma estabelecidos pela Caixa Econômica Federal, permitido o crédito automático para conta de depósitos de 
poupança de titularidade do trabalhador previamente aberta na nessa instituição financeira, desde que o 
trabalhador não se manifeste negativamente, ou o crédito em conta bancária de qualquer instituição financeira, 
indicada pelo trabalhador, desde que seja de sua titularidade. 
 § 4º O trabalhador poderá, na hipótese do crédito automático de que trata o § 3º, até 30 de agosto de 
2020, solicitar o desfazimento do crédito, conforme procedimento a ser definido pelo agente operador do FGTS. 
 § 5º A transferência para outra instituição financeira prevista no § 3º não poderá acarretar cobrança de 
tarifa pela instituição financeira. 
 

CAPÍTULO III 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 7º Os créditos decorrentes do disposto no § 5º do art. 13 da Lei nº 8.036, de 1990, para o exercício 
de 2020, não poderão ser acumulados àqueles decorrentes de rentabilidade auferida pelas contas do Fundo 
PIS-Pasep por ocasião do encerramento antecipado do exercício do fundo de que trata o § 2º do art. 4º desta 
Medida Provisória, de modo a proporcionar às contas oriundas do Fundo PIS-Pasep rentabilidade total superior 
à rentabilidade total auferida pelas contas vinculadas do FGTS. 
 Art. 8º O Ministério da Economia poderá editar normas complementares para dispor sobre as medidas 
e os prazos para a efetivação das transferências, das aquisições, da elaboração das demonstrações financeiras 
e dos demais procedimentos necessários ao cumprimento do disposto nesta Medida Provisória. 
 Art. 9º A Lei Complementar nº 26, de 1975, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 4º-A O agente operador do FGTS fica autorizado a disponibilizar o saldo da conta vinculada 
individual de origem PIS ou Pasep por meio de crédito automático em conta de depósito, conta-poupança 
ou outro arranjo de pagamento de titularidade do titular da conta vinculada, desde que não haja prévia 
manifestação em contrário, observado o disposto no § 1º do art. 4º. 
 ..............................................................." (NR) 

 
 Art. 10. Ficam revogados: 
 I - a Lei Complementar nº 19, de 25 de junho de 1974; e 
 II - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 26, de 1975: 
 a) o art. 3º; 
 b) o § 6º do art. 4º; e 
 c) os § 2º e § 3º do art. 4º-A. 
 Art. 11. Esta Medida Provisória entra em vigor: 
 I - em 31 de maio de 2020, quanto aos art. 9º e art. 10; e 
 II - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos. 
 Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 07.04.2020, EDIÇÃO EXTRA B) 

 
BOLT8005---WIN/INTER 

 
 
 

#LT7993#  

 VOLTAR 
 
BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC - MEDIDAS EXCEPCIONAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
- AUXÍLIO EMERGENCIAL DE R$ 600,00 - CONSIDERAÇÕES 
 
 
LEI Nº 13.982, DE 2 DE ABRIL DE 2020. 
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OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio da Lei nº 13.982/2020, alterou a nº 8.742/1993, para dispor 
sobre parâmetros adicionais de caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de 
elegibilidade ao benefício de prestação continuada (BPC) e estabelece medidas excepcionais de proteção 
social a serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se 
refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
 A referida lei, além de dispor sobre parâmetros adicionais dos benefícios de prestação continuada - 
BPC, estabelece o Auxílio Emergencial de R$ 600,00, que será pago pelo governo federal por um período 
de três meses, podendo ser prorrogado por ato do Poder Executivo. 
 O referido valor poderá chegar a até R$ 1.200,00 por família. 
 Para requerer o benefício, será necessário cumprir todos os requisitos previstos no art. 2º da referida 
lei a ser regulamentado. 
 O acesso será pelo CadÚnico para aqueles inscritos com a verificação das condições por meio do 
próprio cadastro e, pela Internet, para os demais beneficiados a ser disponibilizado no site. 
 Não terá direito o trabalhador formal com CLT e o funcionário público contratado por qualquer regime 
inclusive em cargo de comissão. 

 
Altera a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, para dispor sobre parâmetros adicionais de 
caracterização da situação de vulnerabilidade social para fins de elegibilidade ao benefício de prestação 
continuada (BPC), e estabelece medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 
período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus (Covid-19) responsável pelo surto de 2019, a que se refere a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 
de 2020. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 20. 
 ....................................................................... 
 ....................................................................... 
 § 3º Considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou idosa a família 
cuja renda mensal per capita seja: 
 I - igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, até 31 de dezembro de 2020; 
 II - (VETADO). 
 ....................................................................... 
 § 14. O benefício de prestação continuada ou o benefício previdenciário no valor de até 1 (um) 
salário-mínimo concedido a idoso acima de 65 (sessenta e cinco) anos de idade ou pessoa com 
deficiência não será computado, para fins de concessão do benefício de prestação continuada a outro 
idoso ou pessoa com deficiência da mesma família, no cálculo da renda a que se refere o § 3º deste 
artigo. 
 § 15. O benefício de prestação continuada será devido a mais de um membro da mesma família 
enquanto atendidos os requisitos exigidos nesta Lei." (NR) 

 
 "Art. 20-A. Em razão do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente 
do coronavírus (Covid-19), o critério de aferição da renda familiar mensal per capita previsto no inciso I 
do § 3º do art. 20 poderá ser ampliado para até 1/2 (meio) salário-mínimo. 
 § 1º A ampliação de que trata o caput ocorrerá na forma de escalas graduais, definidas em 
regulamento, de acordo com os seguintes fatores, combinados entre si ou isoladamente: 
 I - o grau da deficiência; 
 II - a dependência de terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária; 
 III - as circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos e familiares que podem 
reduzir a funcionalidade e a plena participação social da pessoa com deficiência candidata ou do idoso; 
 IV - o comprometimento do orçamento do núcleo familiar de que trata o § 3º do art. 20 
exclusivamente com gastos com tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e 
medicamentos do idoso ou da pessoa com deficiência não disponibilizados gratuitamente pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), ou com serviços não prestados pelo Serviço Único de Assistência Social (Suas), 
desde que comprovadamente necessários à preservação da saúde e da vida. 
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 § 2º O grau da deficiência e o nível de perda de autonomia, representado pela dependência de 
terceiros para o desempenho de atividades básicas da vida diária, de que tratam, respectivamente, os 
incisos I e II do § 1º deste artigo, serão aferidos, para a pessoa com deficiência, por meio de índices e 
instrumentos de avaliação funcional a serem desenvolvidos e adaptados para a realidade brasileira, 
observados os termos dos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. 
 § 3º As circunstâncias pessoais e ambientais e os fatores socioeconômicos de que trata o inciso 
III do § 1º deste artigo levarão em consideração, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 2º da Lei 
nº 13.146, de 2015, entre outros aspectos: 
 I - o grau de instrução e o nível educacional e cultural do candidato ao benefício; 
 II - a acessibilidade e a adequação do local de residência à limitação funcional, as condições de 
moradia e habitabilidade, o saneamento básico e o entorno familiar e domiciliar; 
 III - a existência e a disponibilidade de transporte público e de serviços públicos de saúde e de 
assistência social no local de residência do candidato ao benefício; 
 IV - a dependência do candidato ao benefício em relação ao uso de tecnologias assistivas; e 
 V - o número de pessoas que convivem com o candidato ao benefício e a coabitação com outro 
idoso ou pessoa com deficiência dependente de terceiros para o desempenho de atividades básicas da 
vida diária. 
 § 4º O valor referente ao comprometimento do orçamento do núcleo familiar com gastos com 
tratamentos de saúde, médicos, fraldas, alimentos especiais e medicamentos do idoso ou da pessoa com 
deficiência, de que trata o inciso IV do § 1º deste artigo, será definido pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social, a partir de valores médios dos gastos realizados pelas famílias exclusivamente com essas 
finalidades, conforme critérios definidos em regulamento, facultada ao interessado a possibilidade de 
comprovação, nos termos do referido regulamento, de que os gastos efetivos ultrapassam os valores 
médios." 

 
 Art. 2º Durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, será concedido auxílio 
emergencial no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais) mensais ao trabalhador que cumpra cumulativamente os 
seguintes requisitos: 
 I - seja maior de 18 (dezoito) anos de idade; 
 II - não tenha emprego formal ativo; 
 III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiário do seguro-desemprego ou 
de programa de transferência de renda federal, ressalvado, nos termos dos §§ 1º e 2º, o Bolsa Família; 
 IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário-mínimo ou a renda familiar 
mensal total seja de até 3 (três) salários mínimos; 
 V - que, no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e 
oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e 
 VI - que exerça atividade na condição de: 
 a) microempreendedor individual (MEI); 
 b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social que contribua na forma do caput ou do 
inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou 
 c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer natureza, inclusive 
o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) até 
20 de março de 2020, ou que, nos termos de autodeclaração, cumpra o requisito do inciso IV. 
 § 1º O recebimento do auxílio emergencial está limitado a 2 (dois) membros da mesma família. 
 § 2º O auxílio emergencial substituirá o benefício do Bolsa Família nas situações em que for mais 
vantajoso, de ofício. 
 § 3º A mulher provedora de família monoparental receberá 2 (duas) cotas do auxílio. 
 § 4º As condições de renda familiar mensal per capita e total de que trata o caput serão verificadas por 
meio do CadÚnico, para os trabalhadores inscritos, e por meio de autodeclaração, para os não inscritos, por 
meio de plataforma digital. 
 § 5º São considerados empregados formais, para efeitos deste artigo, os empregados com contrato de 
trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e todos os agentes públicos, 
independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de cargo ou função temporários ou de cargo em 
comissão de livre nomeação e exoneração e os titulares de mandato eletivo. 
 § 6º A renda familiar é a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da unidade 
nuclear composta por um ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que contribuam 
para o rendimento ou que tenham suas despesas atendidas por aquela unidade familiar, todos moradores em 
um mesmo domicílio. 
 § 7º Não serão incluídos no cálculo da renda familiar mensal, para efeitos deste artigo, os rendimentos 
percebidos de programas de transferência de renda federal previstos na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 
e em seu regulamento. 
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 § 8º A renda familiar per capita é a razão entre a renda familiar mensal e o total de indivíduos na 
família. 
 § 9º O auxílio emergencial será operacionalizado e pago, em 3 (três) prestações mensais, por instituições 
financeiras públicas federais, que ficam autorizadas a realizar o seu pagamento por meio de conta do tipo 
poupança social digital, de abertura automática em nome dos beneficiários, a qual possuirá as seguintes 
características: 
 I - dispensa da apresentação de documentos; 
 II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação específica estabelecida 
pelo Conselho Monetário Nacional; 
 III - ao menos 1 (uma) transferência eletrônica de valores ao mês, sem custos, para conta bancária 
mantida em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil; 
 IV - (VETADO); e 
 V - não passível de emissão de cartão físico, cheques ou ordens de pagamento para sua movimentação. 
 § 10. (VETADO). 
 § 11. Os órgãos federais disponibilizarão as informações necessárias à verificação dos requisitos para 
concessão do auxílio emergencial, constantes das bases de dados de que sejam detentores. 
 § 12. O Poder Executivo regulamentará o auxílio emergencial de que trata este artigo. 
 Art. 3º Fica o INSS autorizado a antecipar o valor mencionado no art. 2º desta Lei para os requerentes 
do benefício de prestação continuada para as pessoas de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993, durante o período de 3 (três) meses, a contar da publicação desta Lei, ou até a aplicação pelo INSS 
do instrumento de avaliação da pessoa com deficiência, o que ocorrer primeiro. 
 Parágrafo único. Reconhecido o direito da pessoa com deficiência ou idoso ao benefício de prestação 
continuada, seu valor será devido a partir da data do requerimento, deduzindo-se os pagamentos efetuados na 
forma do caput. 
 Art. 4º Fica o INSS autorizado a antecipar 1 (um) salário-mínimo mensal para os requerentes do benefício 
de auxílio-doença de que trata o art. 59 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, durante o período de 3 (três) 
meses, a contar da publicação desta Lei, ou até a realização de perícia pela Perícia Médica Federal, o que ocorrer 
primeiro. 
 Parágrafo único. A antecipação de que trata o caput estará condicionada: 
 I - ao cumprimento da carência exigida para a concessão do benefício de auxílio-doença; 
 II - à apresentação de atestado médico, cujos requisitos e forma de análise serão estabelecidos em ato 
conjunto da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e do INSS. 
 Art. 5º A empresa poderá deduzir do repasse das contribuições à previdência social, observado o limite 
máximo do salário de contribuição ao RGPS, o valor devido, nos termos do § 3º do art. 60 da Lei nº 8.213, de 
24 de julho de 1991, ao segurado empregado cuja incapacidade temporária para o trabalho seja 
comprovadamente decorrente de sua contaminação pelo coronavírus (Covid-19). 
 Art. 6º O período de 3 (três) meses de que trata o caput dos arts. 2º, 3º, 4º e 5º poderá ser prorrogado 
por ato do Poder Executivo durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional da Covid-19, definida pela Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. 
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 2 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Onix Lorenzoni 

 
(DOU, 02.04.2020, EDIÇÃO EXTRA A) 

 
BOLT7993---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8004#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC - PENSÃO ESPECIAL - 
CRIANÇAS COM SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA VÍRUS - INSTITUIÇÃO - PROCEDIMENTOS 
 
 
LEI Nº 13.985, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
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Institui pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas entre 1º 
de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2019, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada 
(BPC). 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º Fica instituída a pensão especial destinada a crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, 
nascidas entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 2019, beneficiárias do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC) de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
 § 1º A pensão especial será mensal, vitalícia e intransferível e terá o valor de um salário mínimo. 
 § 2º A pensão especial não poderá ser acumulada com indenizações pagas pela União em razão de 
decisão judicial sobre os mesmos fatos ou com o BPC de que trata o art. 20 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro 
de 1993. 
 § 3º O reconhecimento da pensão especial ficará condicionado à desistência de ação judicial que tenha 
por objeto pedido idêntico sobre o qual versa o processo administrativo. 
 § 4º A pensão especial será devida a partir do dia posterior à cessação do BPC ou dos benefícios referidos 
no § 2º deste artigo, que não poderão ser acumulados com a pensão. 
 § 5º A pensão especial não gerará direito a abono ou a pensão por morte. 
 Art. 2º O requerimento da pensão especial de que trata esta Lei será realizado no Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS). 
 Parágrafo único. Será realizado exame pericial por perito médico federal para constatar a relação entre 
a síndrome congênita adquirida e a contaminação pelo vírus da zika. 
 Art. 3º As despesas decorrentes do disposto nesta Lei correrão à conta da programação orçamentária 
Indenizações e Pensões Especiais de Responsabilidade da União. 
 Art. 4º O INSS e a Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as medidas 
necessárias para a operacionalização da pensão especial de que trata esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contado da data de publicação desta Lei. 
 Art. 5º No caso de mães de crianças nascidas até 31 de dezembro de 2019 acometidas por sequelas 
neurológicas decorrentes da Síndrome Congênita do Zika Vírus, será observado o seguinte: 
 I - a licença-maternidade de que trata o art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de 180 (cento e oitenta) dias; 
 II - o salário-maternidade de que trata o art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, será devido 
por 180 (cento e oitenta) dias. 
 Art. 6º Fica revogado o art. 18 da Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016. 
 Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 7 de abril de 2020; 199o da Independência e 132o da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 
 

(DOU, 07.04.2020, EDIÇÃO EXTRA B) 
 
BOLT8004---WIN/INTER 

 
 
 

#LT8006#  

 VOLTAR 
 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC - MEDIDAS EXCEPCIONAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
- COVID-19 - AUXÍLIO EMERGENCIAL - CONSIDERAÇÕES 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 13.985/2020, institui a pensão especial destinada a 
crianças com Síndrome Congênita do Zika Vírus, nascidas entre 1º de janeiro de 2015 e 31 de dezembro de 
2019, beneficiárias do Benefício de Prestação Continuada - BPC. 
 A referida pensão especial será mensal, vitalícia e intransferível e terá o valor de um salário mínimo. 
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DECRETO Nº 10.316, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República, por meio do Decreto nº 10.316/2020, regulamenta o auxílio emergencial 
de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982/2020, que estabelece medidas excepcionais de proteção social a 
serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 
 Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 - trabalhador formal ativo - o empregado com contrato de trabalho formalizado nos termos do disposto 
CLT e o agente público, independentemente da relação jurídica, ocupante de cargo temporário ou função 
temporária ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de mandato eletivo; 
 - trabalhador informal - pessoa com idade igual ou superior a dezoito anos que não seja beneficiário 
do seguro desemprego e que preste serviço na condição de empregado e na condição de empregado 
intermitente, ambos sem a formalização do contrato de trabalho; exerça atividade profissional na condição 
de trabalhador autônomo; ou esteja desempregado; 
 - trabalhador intermitente ativo - empregado com contrato de trabalho intermitente formalizado até a 
data de publicação da Medida Provisória nº 936/2020, ainda que não perceba remuneração; 
 - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar chefiado por mulher sem cônjuge ou 
companheiro, com pelo menos uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 
 - benefício temporário - assistência financeira temporária concedida a trabalhador desempregado da 
Lei nº 7.998/1990, inclusive o beneficiado do período de defeso, Lei nº 10.779/2003. 

 
Regulamenta a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, que estabelece medidas excepcionais de proteção 
social a serem adotadas durante o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus (covid-19). 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
 DECRETA: 
 
 Disposições gerais 
 Art. 1º Este Decreto regulamenta o auxílio emergencial de que trata o art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de 
abril de 2020. 
 Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 
 I - trabalhador formal ativo - o empregado com contrato de trabalho formalizado nos termos do disposto 
na a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e o 
agente público, independentemente da relação jurídica, inclusive o ocupante de cargo temporário ou função 
temporária ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e o titular de mandato eletivo; 
 II - trabalhador informal - pessoa com idade igual ou superior a dezoito anos que não seja beneficiário 
do seguro desemprego e que: 
 a) preste serviços na condição de empregado, nos termos do disposto no art. 3º da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do contrato de trabalho; 
 b) preste serviços na condição de empregado intermitente, nos termos do disposto no § 3º do art. 443 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, sem a formalização do 
contrato de trabalho; 
 c) exerça atividade profissional na condição de trabalhador autônomo; ou 
 d) esteja desempregado; 
 III - trabalhador intermitente ativo - empregado com contrato de trabalho intermitente formalizado até a 
data de publicação da Medida Provisória nº 936, de 2020, ainda que não perceba remuneração; 
 IV - família monoparental com mulher provedora - grupo familiar chefiado por mulher sem cônjuge ou 
companheiro, com pelo menos uma pessoa menor de dezoito anos de idade; e 
 V - benefício temporário - assistência financeira temporária concedida a trabalhador desempregado, 
nos termos do disposto na Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, inclusive o benefício concedido durante o 
período de defeso, nos termos do disposto na Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003. 
 Art. 3º O auxílio emergencial, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), será concedido pelo período de 
três meses, contado da data de publicação da Lei nº 13.982, de 2020, ao trabalhador que, cumulativamente: 
 I - tenha mais de maior de dezoito anos de idade; 
 II - não tenha emprego formal ativo; 
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 III - não seja titular de benefício previdenciário ou assistencial, beneficiário do seguro-desemprego ou 
de programa de transferência de renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família; 
 IV - tenha renda familiar mensal per capita de até meio salário mínimo ou renda familiar mensal total 
de até três salários mínimos; 
 V - no ano de 2018, não tenha recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil 
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos); e 
 VI - exerça atividade na condição de: 
 a) Microempreendedor Individual - MEI, na forma do disposto no art. 18-A da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006; ou 
 b) contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social e que contribua na forma do disposto 
no caput ou do inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; ou 
 c) trabalhador informal, seja empregado, autônomo ou desempregado, de qualquer natureza, inclusive 
o intermitente inativo, inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - Cadastro Único 
ou que cumpra o requisito a que se refere o inciso IV do caput. 
 § 1º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, independentemente da data de 
sua concessão. 
 § 2º A mulher provedora de família monoparental fará jus a duas cotas do auxílio, mesmo que haja 
outro trabalhador elegível na família. 
 § 3º O trabalhador intermitente: 
 I - com contrato de trabalho formalizado até a data de publicação da Medida Provisória nº 936, de 1º 
de abril de 2020, identificado no Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, ainda que sem 
remuneração, fará jus ao benefício emergencial mensal de que trata o art. 18 da referida Medida Provisória e 
não poderá acumulá-lo com o auxílio emergencial de que trata este Decreto; e 
 II - de que trata a alínea "b" do inciso II do caput do art. 2º fará jus ao auxílio emergencial, desde que 
não enquadrado no inciso I deste parágrafo e observados os requisitos previstos neste Decreto. 
 
 Competências 
 Art. 4º Para a execução do disposto neste Decreto, compete: 
 I - ao Ministério da Cidadania: 
 a) gerir o auxílio emergencial para todos os beneficiários; 
 b) ordenar as despesas para a implementação do auxílio emergencial; 
 c) compartilhar a base de dados de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, de que trata a Lei 
nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, a partir de abril de 2020, com a empresa pública federal de processamento 
de dados; 
 d) compartilhar a base de dados do Cadastro Único com a empresa pública federal de processamento 
de dados; e 
 e) suspender, com fundamento no critério estabelecido no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, os 
benefícios financeiros do Programa Bolsa Família, com fundamento nas informações obtidas do banco de dados 
recebido da empresa pública federal de processamento de dados; e 
 II - ao Ministério da Economia: 
 a) atuar, de forma conjunta com o Ministério da Cidadania, na definição dos critérios para a identificação 
dos beneficiários do auxílio emergencial; e 
 b) autorizar empresa pública federal de processamento de dados a utilizar as bases de dados previstas 
neste Decreto necessárias para a verificação dos critérios de elegibilidade dos beneficiários, e a repassar o 
resultado dos cruzamentos realizados à instituição financeira pública federal responsável. 
 
 Acesso do trabalhador ao auxílio emergencial 
 Art. 5º Para ter acesso ao auxílio emergencial, o trabalhador deverá: 
 I - estar inscrito no Cadastro Único até 20 de março de 2020; ou 
 II - preencher o formulário disponibilizado na plataforma digital, com autodeclaração que contenha as 
informações necessárias. 
 § 1º A plataforma digital poderá ser utilizada para o acompanhamento da elegibilidade ao auxílio 
emergencial por todos os trabalhadores. 
 § 2º A inscrição no Cadastro Único ou preenchimento da autodeclaração não garante ao trabalhador o 
direito ao auxílio emergencial até que sejam verificados os critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020. 
 § 3º Não será possível para os trabalhadores integrantes de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família e de famílias já inscritas no Cadastro Único se inscreverem na plataforma digital para requerer o auxílio 
emergencial. 
 
 Processamento do requerimento 
 Art. 6º Os dados extraídos pelo Ministério da Cidadania do Cadastro Único e os inseridos na plataforma 
digital, nos termos do disposto no inciso II do caput do art. 5º, serão submetidos a cruzamentos com as bases 
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de dados do Governo federal e, após a verificação do cumprimento dos critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, 
de 2020, os beneficiários serão incluídos na folha de pagamento do auxílio emergencial. 
 § 1º As informações necessárias para o cumprimento dos requisitos de que tratam os incisos II, III e IV 
do caput do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2020, serão disponibilizadas pelos órgãos detentores das respectivas 
bases de dados com respostas binárias, quando se tratar de informação protegida por sigilo. 
 § 2º Na hipótese de não atendimento aos critérios estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020, o 
trabalhador será considerado inelegível ao auxílio emergencial. 
 
 Critérios de elegibilidade 
 Art. 7º Para verificar a elegibilidade ao recebimento do auxílio emergencial ao trabalhador de qualquer 
natureza, será avaliado o atendimento aos requisitos previstos no art. 
3º. 
 § 1º É elegível para o recebimento do auxílio emergencial o trabalhador: 
 I - maior de dezoito anos; 
 II - inscrito no Cadastro Único, independentemente da atualização do cadastro; 
 III - que não tenha renda individual identificada no CNIS, nem seja beneficiário do seguro desemprego 
ou de programa de transferência de renda, com exceção do Programa Bolsa Família; 
 IV - cadastrado como Microempreendedor Individual - MEI, na forma do disposto no art. 18-A da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
 V - que seja contribuinte individual do Regime Geral de Previdência Social e contribua na forma do 
disposto no caput ou no inciso I do § 2º do art. 21 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e 
 VI - que não esteja na condição de agente público, a ser verificada por meio da autodeclaração, na 
forma do disposto no inciso II do caput do art. 5º, sem prejuízo da verificação em bases oficiais eventualmente 
disponibilizadas para a empresa pública federal de processamento de dados responsável. 
 § 2º A ausência de titularidade de benefícios previdenciários ou assistenciais ou, ainda, a não percepção 
de benefícios do seguro desemprego ou de programa de transferência de renda, com exceção do Programa 
Bolsa Família, serão verificadas por meio do cruzamento de dados com as bases de dados dos órgãos 
responsáveis pelos benefícios. 

§ 3º Para fins de verificação do critério de idade dos trabalhadores inscritos no Cadastro Único, 
prevalecerá a data de nascimento registrada nessa base de dados. 
 § 4º Para o recebimento do auxílio emergencial, a inscrição do trabalhador no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF é obrigatória e a situação do CPF deverá estar regular junto à Secretaria Especial da Receita Federal 
do Brasil do Ministério da Economia, exceto no caso de trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do 
Programa Bolsa Família. 
 § 5º É ainda obrigatória a inscrição no CPF dos membros da família dos demais trabalhadores não 
inscritos no Cadastro Único e não beneficiários do Programa Bolsa Família. 
 § 6º Serão considerados inelegíveis os trabalhadores com indicativo de óbito no Sistema de Controle de 
Óbitos e no Sistema Nacional de Informações de Registro Civil. 
 
 Preferência de pagamento 
 Art. 8º Para a verificação da limitação de pagamento do auxílio emergencial a até dois membros da 
mesma família, terão preferência os trabalhadores: 
 I - do sexo feminino; 
 II - com data de nascimento mais antiga; 
 III - com menor renda individual; e 
 IV - pela ordem alfabética do primeiro nome, se necessário, para fins de desempate. 
 
 Pagamento do auxílio emergencial 
 Art. 9º Serão pagas ao trabalhador três parcelas do auxílio emergencial, independentemente da data 
de sua concessão, exceto para os recebedores de benefícios temporários, que serão considerados elegíveis nos 
meses de abril, maio e junho de 2020 e não poderão acumular o auxílio emergencial com o benefício 
temporário. 
 Parágrafo único. Nos casos em que o recebimento do auxílio emergencial for mais vantajoso do que o 
do benefício financeiro do Programa Bolsa Família, este será suspenso pelo período de recebimento do auxílio 
emergencial e restabelecido, ao final deste período, pelo Ministério da Cidadania. 
 Art. 10. Para o pagamento do auxílio emergencial aos beneficiários do Programa Bolsa Família, serão 
observadas as seguintes regras: 
 I - a concessão do auxílio emergencial será feita por meio do CPF ou Número de Identificação Social - 
NIS, alternativamente; 
 II - o pagamento será feito em favor do responsável pela unidade familiar, conforme a inscrição no 
Cadastro Único, inclusive na hipótese de o benefício gerado ser proveniente da situação de outro integrante da 
família; 
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 III - o saque do auxílio emergencial poderá ser feito por meio das modalidades conta contábil, prevista 
no inciso III do § 12 do art. 2º da Lei nº 10.836, de 2004, (plataforma social) ou por meio de conta de depósito 
nas modalidades autorizadas pelo Ministério da Cidadania; 
 IV - o período de validade da parcela do auxílio emergencial será de noventa dias, contado a partir da 
disponibilidade da parcela do auxílio, segundo o calendário de pagamentos; 
 V - serão mantidas as ações de transferência direta de renda pelos Governos estaduais, municipais ou 
do Distrito Federal, integradas ao Programa Bolsa Família, para as famílias beneficiárias pactuadas; e 
 VI - o calendário de pagamentos do auxílio emergencial será idêntico ao calendário de pagamentos 
vigente, para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. 
 Art. 11. O pagamento aos trabalhadores elegíveis ao auxílio emergencial, com exceção dos beneficiários 
do Programa Bolsa Família, será feito da seguinte forma: 
 I - preferencialmente por meio de conta depósito ou poupança de titularidade do trabalhador; ou 
 II - por meio de conta poupança social digital, aberta automaticamente pela instituição financeira pública 
federal responsável, de titularidade do trabalhador. 
 § 1º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II do caput terá as seguintes 
características: 
 I - dispensa da apresentação de documentos; 
 II - isenção de cobrança de tarifas de manutenção, observada a regulamentação específica estabelecida 
pelo Conselho Monetário Nacional; e 
 III - no mínimo uma transferência eletrônica de valores ao mês sem custos para conta bancária mantida 
em qualquer instituição financeira habilitada a operar pelo Banco Central do Brasil. 
 § 2º A conta do tipo poupança social digital a que se refere o inciso II do caput não poderá ser 
movimentada por meio de cartão eletrônicos, cheque ou ordem de pagamento. 
 § 3º A instituição financeira pública federal responsável abrirá somente uma conta por CPF para 
pagamento do auxílio emergencial, quando necessário. 
 § 4º Fica a instituição financeira pública federal responsável autorizada a enviar o número da conta 
bancária, o CPF e o NIS para outros órgãos e entidades federais, da administração direta e indireta, desde que 
necessários para viabilizar os procedimentos de operação e o pagamento do auxílio emergencial, vedado tal 
envio para outros fins. 
 § 5º Na hipótese de o trabalhador indicar conta existente na plataforma digital e a conta não ser validada 
pela instituição financeira pública federal responsável, esta fica autorizada a abrir automaticamente conta do 
tipo poupança social digital. 
 § 6º Os recursos não sacados das poupanças sociais digitais abertas e não movimentadas no prazo de 
noventa dias retornarão para a União, conforme regulamentação do Ministério da Cidadania. 
 
 Disposições finais 
 Art. 12. O Ministério da Cidadania poderá editar atos complementares necessários à implementação do 
auxílio emergencial de que trata este Decreto. 
 Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 7 de abril de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 
 

(DOU, 07.04.2020, EDIÇÃO EXTRA B) 
 
BOLT8006---WIN/INTER 

 
 

#LT7994#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - CONTRIBUIÇÃO PARA O 
PIS/PASEP E COFINS - PRAZO DE VENCIMENTO - PRORROGAÇÃO 
 
 
PORTARIA ME Nº 139, DE 3 DE ABRIL DE 2020. 
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Prorroga o prazo para o recolhimento de tributos federais, na situação que especifica em decorrência 
da pandemia relacionada ao Coronavírus. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, na Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, e no 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º As contribuições previdenciárias de que trata o art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
devidas pelas empresas a que se refere o inciso I do caput e o parágrafo único do art. 15 da Lei nº 8.212, de 
1991, e a contribuição de que trata o art. 24 da Lei nº 8.212, de 1991, devida pelo empregador doméstico, 
relativas às competências março e abril de 2020, deverão ser pagas no prazo de vencimento das contribuições 
devidas nas competências julho e setembro de 2020, respectivamente. 
 Art. 2º Os prazos de recolhimento da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social - COFINS de que tratam o art. 18 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 
24 de agosto de 2001, o art. 10 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 11 da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003, relativas às competências março e abril de 2020, ficam postergadas para os prazos 
de vencimento dessas contribuições devidas nas competências julho e setembro de 2020, respectivamente. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 03.04.2020, EDIÇÃO EXTRA A) 
 
BOLT7994---WIN/INTER 

 
 

#LT8003#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL - PRAZO DE VENCIMENTO - 
PRORROGAÇÃO 
 
 
PORTARIA ME Nº 150, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro da Economia, por meio da Portaria ME nº 139/2020, em decorrência da pandemia do 
coronavírus (COVID-19), prorroga o prazo de recolhimento das seguintes contribuições sociais: 
 - previdenciárias devidas pelas empresas e equiparadas, relativas às competências março e abril de 
2020, devem ser pagas no prazo de vencimento das contribuições devidas nas competências julho e 
setembro de 2020, respectivamente; 
 - previdenciárias devidas pelo empregador doméstico, relativas às competências março e abril de 
2020, deverão ser pagas no prazo de vencimento das contribuições devidas nas competências julho e 
setembro de 2020, respectivamente; e 
 - para o PIS/PASEP e da COFINS, relativas às competências março e abril de 2020, ficam 
prorrogadas para os prazos de vencimento dessas contribuições devidas nas competências julho e setembro 
de 2020, respectivamente. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro de Estado da Economia, por meio da Portaria ME nº 150/2020, alterou a portaria ME nº 
139/2020, prorrogando o prazo para o recolhimento das contribuições previdenciárias de todas as empresas 
e equiparadas, inclusive as desoneradas e dos empregadores domésticos, em decorrência do Covid-19. 
 As contribuições previdenciárias, relativas às competências março e abril de 2020, deverão ser pagas 
no prazo de vencimento das contribuições devidas nas competências julho e setembro de 2020, ou seja, até 
o dia 20 (vinte) de agosto e 20 (vinte) de outubro/2020, respectivamente. 
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Altera a Portaria ME nº 139, de 3 de abril de 2020, que prorroga o prazo para o recolhimento de tributos 
federais, na situação que especifica em decorrência da pandemia relacionada ao Coronavírus. 

 
 O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 66 da Lei nº 7.450, de 23 de dezembro de 
1985, na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, na Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, e no 
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria ME nº 139, de 3 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte alteração: 
 

 "Art. 1º As contribuições previdenciárias de que tratam os arts. 22, 22-A e 25 da Lei nº 8.212, 
de 24 de julho de 1991, o art. 25 da Lei nº 8.870, de 15 de abril de 1994, e os arts. 7º e 8º da Lei nº 
12.546, de 14 de dezembro de 2011, devidas pelas empresas a que se referem o inciso I do caput e o 
parágrafo único do art. 15 da Lei nº 8.212, de 1991, e a contribuição de que trata o art. 24 da Lei nº 
8.212, de 1991, devida pelo empregador doméstico, relativas às competências março e abril de 2020, 
deverão ser pagas no prazo de vencimento das contribuições devidas nas competências julho e setembro 
de 2020, respectivamente." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

PAULO GUEDES 
 

(DOU, 08.04.2020) 
 
BOLT8003---WIN/INTER 
 
 
 

#LT8007#  

 VOLTAR 
 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA BPC - MEDIDAS EXCEPCIONAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL 
- COVID-19 - AUXÍLIO EMERGENCIAL - CONSIDERAÇÕES 
 
 
PORTARIA MC Nº 351, DE 7 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Regulamenta os procedimentos de que trata o Decreto nº 10.316/2020, a respeito do Auxílio 
Emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Ministro da Cidadania, por meio da Portaria MC nº 351/2020, regulamenta os procedimentos de 
que trata o Decreto nº 10.316/2020, a respeito do Auxílio Emergencial, instituído pela Lei nº 13.982/2020, 
que estabelecem, respectivamente, das medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante 
o período de enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus (covid-19). 
 O auxílio emergencial será concedido aos trabalhadores que cumprirem os critérios estabelecidos na 
Lei nº 13.982/2020, nos seguintes termos: 
 - Os trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do PBF serão selecionados automaticamente 
considerando os requisitos da Lei nº 13.982/2020 e o respectivo auxílio será pago para o Responsável 
Familiar; 
 - os trabalhadores incluídos em famílias cadastradas no Cadastro Único até 20 de março de 2020 
serão selecionados automaticamente considerando os requisitos da Lei nº 13.982, de 2020 e o respectivo 
auxílio será pago para o trabalhador; e 
 - os demais trabalhadores informais que cumprirem os critérios estabelecidos em lei deverão 
preencher o formulário disponibilizado em plataforma digital, com autodeclaração contendo as informações 
a que se refere o Decreto Nº 10.316, de 2020. 
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 O MINISTRO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso 
IV, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto na Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004; art. 23 da Lei 
nº 13.844, de 18 de junho de 2019; art. 2º do Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004; e art. 5º do 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007: e 
 CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
Coronavírus (COVID-19); 
 CONSIDERANDO a Portaria/MS nº 188, de 4 de fevereiro de 2020, que declarou a Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo Coronavírus 
(COVID-19), 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Regulamentar os procedimentos de que trata o Decreto nº 10.316/2020, a respeito do Auxílio 
Emergencial instituído pela Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020. 
 Art. 2º O auxílio emergencial será concedido aos trabalhadores que cumprirem os critérios estabelecidos 
na Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, nos seguintes termos: 
 I - os trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do PBF serão selecionados automaticamente 
considerando os requisitos da Lei nº 13.982, de 2020 e o respectivo auxílio será pago para o Responsável 
Familiar; 
 II - os trabalhadores incluídos em famílias cadastradas no Cadastro Único até 20 de março de 2020 
serão selecionados automaticamente considerando os requisitos da Lei nº 13.982, de 2020 e o respectivo auxílio 
será pago para o trabalhador; e 
 III - os demais trabalhadores informais que cumprirem os critérios estabelecidos em lei deverão preencher 
o formulário disponibilizado em plataforma digital, com autodeclaração contendo as informações a que se refere 
o Decreto 10316, de 2020. 
 § 1º. No caso de família monoparental com mulher provedora, a família fará jus: 
 I - a 02 (duas) cotas do auxílio emergencial, quando a família for composta por mulher sem cônjuge ou 
companheiro, com pelo menos 01 (uma) pessoa menor de 18 (dezoito) anos de idade e sem a existência de 
outros componentes na família; e 
 II - a 03 (três) cotas do auxílio, quando a família for composta por mulher sem cônjuge ou companheiro, 
com pelo menos 01 (uma) pessoa menor de 18 (dezoito) anos e com a existência de componente na família que 
atenda aos critérios de elegibilidade do benefício. 
 § 2º Sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, todas as 
regras operacionais do Programa Bolsa Família continuam aplicáveis mesmo durante a suspensão das famílias 
beneficiárias em função de recebimento do auxílio emergencial 
 Art. 3º A averiguação dos critérios de elegibilidade necessária ao pagamento do auxílio emergencial 
será realizada pelo agente operador, conforme estabelecido em contrato, por meio do cruzamento das bases de 
informações fornecidas pelos órgãos federais, na forma descrita: 
 I - ser maior de 18 (dezoito) anos de idade; 
 a) na data de 02 de abril de 2020, para a primeira concessão aos integrantes do CadUnico; 
 b) na data de 02 de abril de 2020 para os beneficiários na Folha do PBF de abril e na data da extração 
do Cadastro Único de abril e maio para os beneficiários nas Folhas do PBF de maio e junho, respectivamente, 
para os beneficiários do PBF; 
 c) na data de concessão do benefício, para os não integrantes do CadUnico. 
 II - não existir vínculo ativo ou renda nos últimos três meses identificada no Cadastro Nacional de 
Informações Sociais (CNIS); 
 III - não ser beneficiário do seguro desemprego ou de programa de transferência de renda federal, com 
exceção do PBF; 
 IV - cuja renda familiar mensal per capita seja de até 1/2 (meio) salário mínimo ou cuja renda familiar 
mensal total seja de até 03 (três) salários mínimos: 
 a) por meio da renda declarada no CadUnico, para os trabalhadores inscritos e beneficiários do PBF; 
 b) por meio de autodeclaração, para os demais trabalhadores. 
 V - no ano de 2018, não ter recebido rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, 
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), por meio de base da Receita Federal do Brasil; e 
 VI - não ser agente público. 
 § 1º As informações autodeclaradas serão confirmadas por meio de cruzamento com as bases oficiais 
descritas neste artigo, inclusive aquelas que disserem respeito à renda auferida pelos integrantes do grupo 
familiar 
 § 2º Para fins de verificação da condição de agente público, será utilizado o Cadastro Nacional de 
Informações Sociais - CNIS, a Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, o Sistema Integrado de 
Administração de Pessoal - SIAPE, e a base de mandatos eletivos disponibilizada pelo Tribunal Superior Eleitoral 
- TSE, sem prejuízo de eventual verificação em bases oficiais disponibilizadas ao agente operador. 
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 § 3º Os serviços realizados entre o agente operador e o Ministério da Cidadania para fins de averiguação 
dos critérios de elegibilidade necessária para o pagamento do auxílio emergencial serão formalizados mediante 
contrato de prestação de serviços. 
 § 4º A ausência de titularidade de benefícios previdenciários ou assistenciais ou, ainda, a percepção de 
benefícios do seguro desemprego ou de programa de transferência de renda, com exceção do PBF, será 
verificada por meio do cruzamento de dados com as bases de dados dos respectivos programas. 
 § 5º Em caso de não atendimento aos critérios dispostos na Lei nº 13.982, de 2020, o trabalhador será 
considerado inelegível ao benefício. 
 Art. 4º Sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis, o trabalhador que prestar declarações falsas ou 
utilizar qualquer outro meio ilícito para indevidamente ingressar ou se manter como beneficiário do auxílio 
emergencial, será obrigado a ressarcir os valores recebidos de forma indevida. 
 Parágrafo único. O agente operador, conforme pactuado em contrato, fará o cruzamento das bases 
cedidas pelos órgãos citados no art. 3º e, caso sejam identificadas divergências nas informações, deverá 
encaminhar ao Ministério da Cidadania, para a devida apuração. 
 Art. 5º Para o recebimento do auxílio emergencial, a inscrição do trabalhador no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF) é obrigatória, e a situação do CPF deverá estar regular junto à Receita Federal do Brasil, exceto no 
caso de trabalhadores incluídos em famílias beneficiárias do PBF. 
 Parágrafo único. Para os membros da família dos demais trabalhadores não inscritos no CadUnico e 
não beneficiários do PBF, o CPF será obrigatório. 
 Art. 6º Para a operacionalização do auxílio emergencial, a Dataprev poderá atuar como agente 
operador, conforme termos e condições estabelecidos em contrato a ser firmado com o Ministério da Cidadania, 
podendo realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, as seguintes atividades de tratamento das 
informações que lhe forem disponibilizadas: 
 I - verificação dos critérios de elegibilidade dispostos na Lei nº 13.982, de 2020, por meio do cruzamento 
entre as bases cedidas pelos órgãos citados no art. 3º; 
 II - habilitação e concessão do auxílio emergencial, com as informações necessárias ao pagamento; 
 III - acompanhamento, ateste e retorno ao Ministério da Cidadania das operações de pagamentos 
executadas pelo agente pagador; e 
 IV - identificação, com base no critério definido na Lei, se o pagamento do auxílio emergencial é mais 
vantajoso que os benefícios financeiros do PBF, gerando banco de dados com tais informações para o Ministério 
da Cidadania. 
 Art. 7º Para a operacionalização do auxílio emergencial, a instituição financeira pública federal 
selecionada, poderá atuar como agente operador e pagador, conforme termos e condições estabelecidos em 
contrato a ser firmado com o Ministério da Cidadania, podendo realizar, dentre outras estabelecidas em contrato, 
as seguintes atividades: 
 I - disponibilização da plataforma digital para a inscrição dos requerentes do auxílio emergencial, 
acompanhamento das solicitações dos requerentes e pagamento das parcelas do auxílio; 
 II - geração de arquivo contendo a relação de pagamentos do auxílio emergencial e respectivos retornos 
de processamento; 
 III - realização das operações de pagamento aos beneficiários do auxílio emergencial, com retorno do 
processamento ao Ministério da Cidadania; 
 IV - informação aos requerentes, via plataforma, da situação de elegibilidade conforme os critérios 
estabelecidos na Lei nº 13.982, de 2020; e 
 V - disponibilização de atendimento telefônico automatizado, por meio de unidade de resposta audível, 
para orientação aos cidadãos. 
 Art. 8º Nos casos em que o auxílio emergencial for maior que o benefício financeiro do PBF, este último 
será suspenso pelo Ministério da Cidadania. 
 § 1º Ao final do período de recebimento do auxílio emergencial, o Ministério da Cidadania encerrará a 
suspensão das famílias beneficiárias do Bolsa Família que se enquadrarem na hipótese do caput deste artigo. 
 § 2º Para verificação do valor mais vantajoso para as famílias beneficiárias do PBF: 
 I - no caso das famílias que já forem beneficiárias na data da publicação deste decreto, a verificação 
será feita exclusivamente com a referência da Folha de abril; e 
 II - no caso das famílias beneficiárias do PBF que ingressarem a partir de maio, a verificação se dará no 
mês de presença na Folha do PBF. 
 Art. 9º A instituição financeira pública federal divulgará, por ato próprio, o calendário de pagamentos 
do auxílio emergencial. 
 Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ONYX DORNELLES LORENZONI 
 

(DOU, 07.04.2020, EDIÇÃO EXTRA B) 
 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1865 

 

 
 

 

BOLT8007---WIN/INTER 
 
 
 

#LT7999#  

 VOLTAR 
 

REFORMA PREVIDENCIÁRIA - REGRAS DE TRANSIÇÃO - APOSENTADORIA PROGRAMADA - AUXÍLIO 
POR INCAPACIDADE TEMPORÁRIA - PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA INSS Nº 450, DE 03 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, através da Portaria INSS nº 450/2020, 
disciplina as alterações constantes da Emenda Constitucional - EC nº 103/2019 *(V. Bol. 1.851 - LT), e 
Medida Provisória nº 905/2019*(V. Bol. 1.851 - LT), quanto às regras de acesso das aposentadorias 
programáveis RGPS, às regras de cálculo do valor dos benefícios e demais alterações, bem como fixar os 
parâmetros para desenvolvimento dos sistemas de benefício, com destaque para as regras relacionadas à 
aposentadoria programável. 
 Com a reforma da previdência, as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição foram 
substituídas por uma única espécie, a aposentadoria programada, da qual derivam a aposentadoria especial 
e a aposentadoria programada do professor. 
 As regras de transição referentes às aposentadorias por idade, por tempo de contribuição, especial e 
do professor incidem sobre os requerimentos efetuados por segurados filiados ao RGPS até o dia 
13.11.2019, respeitado o direito adquirido, independentemente da data de entrada do requerimento (DER). 
 Foi mantida a carência anteriormente disciplinada, sendo essa, a exigência de 180 contribuições 
mensais para as aposentadorias programáveis e de 12 contribuições para a aposentadoria por incapacidade 
permanente (antiga aposentadoria por invalidez). 
 Para a concessão da aposentadoria programada, são requisitos, cumulativamente: 
 - 62 anos de idade, se mulher, e 65 anos, se homem; 
 - 15 anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20 anos, se homem; e 
 - 180 meses de carência. 
 Já para a concessão da aposentadoria por idade, conforme estabelecido pela regra de transição da 
reforma da previdência, é necessário, cumulativamente: 
 - 60 anos de idade da mulher e 65 do homem; 
 - 15 anos de tempo de contribuição; e 
 - 180 meses de carência. 
 A aposentadoria por tempo de contribuição pode ser concedida aos segurados filiados ao RGPS 
mediante os requisitos das quatro regras distintas de transição abaixo: 
 - aposentadoria por tempo de contribuição com pontuação; 
 - aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima; 
 - aposentadoria por tempo de contribuição com período adicional de 50%; e 
 - aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima e período adicional de 100%. 
 Já a concessão da aposentadoria programada especial exige idade mínima igual para ambos os sexos 
e o tempo mínimo de contribuição com exposição a agente nocivo durante, no mínimo, 15, 20 e 25, 
conforme os seguintes critérios: 
 - 55 anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 anos de efetiva exposição; 
 - 58 anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 anos de efetiva exposição; ou 
 - 60 anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 anos de efetiva exposição. 
 Faz jus à aposentadoria especial, o segurado filiado ao RGPS que, na soma resultante da idade e do 
tempo de contribuição, cotejada com o tempo de efetiva exposição a agente nocivo durante, no mínimo, 15, 
20 ou 25 anos, atingirem, respectivamente: 
 - 66 pontos e 15 anos de efetiva exposição; 
 - 76 pontos e 20 anos de efetiva exposição; ou 
 - 86 pontos e 25 anos de efetiva exposição. 
 Assim, para obtenção da pontuação será considerado todo o tempo de contribuição, inclusive aquele 
não exercido em efetiva exposição a agentes nocivos. 
 Com relação ao tempo de contribuição, somente será computada a competência cujo recolhimento 
seja igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria, sendo que para o 
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empregado, o empregado doméstico e o trabalhador avulso, a previsão aplica-se aos períodos contributivos 
a partir de novembro de 2019. 
 O auxílio-doença passa a ser chamado auxílio por incapacidade temporária e poderá ser concedido 
nas modalidades previdenciária e acidentária. 
 Destaca-se, também que a acumulação da pensão por morte com outro benefício do mesmo titular 
ensejará a redução do valor do benefício menos vantajoso nas seguintes hipóteses: 
 a) pensão por morte mantida no RGPS, instituída por cônjuge ou companheiro, acumulada com 
pensão por morte mantida por outro regime de previdência social, também instituída por cônjuge ou 
companheiro, inclusive as decorrentes das atividades militares; e 
 b) pensão por morte instituída por cônjuge ou companheiro, de qualquer regime de previdência social, 
inclusive as decorrentes das atividades militares, acumuladas com aposentadorias concedidas por qualquer 
regime de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares. 

 
Dispõe sobre as alterações constantes na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, 
e na Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019. 

 
 O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe 
confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o contido no Processo Administrativo nº 
35014.032277/2019-45, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Disciplinar as alterações constantes na Emenda Constitucional - EC nº 103, de 12 de novembro 
de 2019, e na Medida Provisória - MP nº 905, de 11 de novembro de 2019, quanto às regras de acesso das 
aposentadorias programáveis do Regime Geral de Previdência Social - RGPS, às regras de cálculo do valor dos 
benefícios e demais alterações, bem como fixar os parâmetros para desenvolvimento dos sistemas de benefício. 
 

CAPÍTULO I 
 

DAS REGRAS DE ACESSO ÀS APOSENTADORIAS PROGRAMÁVEIS 
 
 Art. 2º Com a vigência da EC nº 103, de 2019, as aposentadorias por idade e por tempo de contribuição 
foram substituídas por uma única espécie, a aposentadoria programada, da qual derivam a aposentadoria 
especial e a aposentadoria programada do professor. 
 Art. 3º As regras de transição referentes às aposentadorias por idade, por tempo de contribuição, 
especial e do professor incidem sobre os requerimentos efetuados por segurados filiados ao RGPS até o dia 13 
de novembro de 2019, respeitado o direito adquirido, independentemente da data de entrada do requerimento 
- DER. 
 Art. 4º Ficam mantidas as concessões da aposentadoria por idade rural, agora denominada de 
aposentadoria do trabalhador rural e do garimpeiro, e as aposentadorias da pessoa com deficiência da Lei 
Complementar nº 142, de 8 de maio de 2013, nas mesmas condições anteriormente previstas, inclusive quanto 
ao seu valor, observadas, no entanto, com novas regras quanto à formação do Período Básico de Cálculo - PBC. 
 Art. 5º Fica mantida a carência disciplinada pela Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, mantendo-se, 
assim, a exigência de 180 (cento e oitenta) contribuições mensais para as aposentadorias programáveis e de 12 
(doze) contribuições para a aposentadoria por incapacidade permanente previdenciária, antiga aposentadoria 
por invalidez previdenciária, classificada como não-programável. 
 Parágrafo único. Para definição da carência, deve ser verificado o direito à aplicação da tabela 
progressiva prevista no art. 142 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 

Seção I 
Da aposentadoria programada (art. 201 da Constituição Federal) 

 
 Art. 6º A aposentadoria programada é devida aos segurados filiados ao RGPS a partir de 13 de 
novembro de 2019, ou, se mais vantajosa, aos demais. 
 Art. 7º São requisitos para concessão da aposentadoria programada, cumulativamente: 
 I - 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos, se homem; 
 II - 15 (quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20 (vinte) anos, se homem; e 
 III - 180 (cento e oitenta) meses de carência. 
 

Seção II 
Das Regras de Transição da Aposentadoria por Idade e da aposentadoria por tempo de contribuição 

 
Subseção I 

Aposentadoria por idade (art. 18 da EC nº 103, de 2019) 
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 Art. 8º Para a concessão da aposentadoria por idade, conforme regra de transição fixada pela EC nº 
103, de 2019, exige-se, cumulativamente: 
 I - 60 (sessenta) anos de idade da mulher e 65 (sessenta e cinco) do homem; 
 II - 15 (quinze) anos de tempo de contribuição; e 
 III - 180 (cento e oitenta) meses de carência. 
 Parágrafo único. Para definição da carência, deve ser verificado o direito à aplicação da tabela 
progressiva prevista no art. 142 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 Art. 9º A idade mínima exigida das mulheres será acrescida de 6 (seis) meses a cada ano, aplicando-se 
o primeiro acréscimo a partir de janeiro de 2020, até que se atinja 62 (sessenta e dois) anos, conforme Anexo II 
desta Portaria. 
 

Subseção II 
Aposentadoria por tempo de contribuição 

 
 Art. 10. A aposentadoria por tempo de contribuição, ressalvado o direito adquirido, poderá ser 
concedida aos segurados filiados ao RGPS até 13 de novembro de 2019, mediante os requisitos fixados em 
quatro regras distintas de transição: 
 I - aposentadoria por tempo de contribuição com pontuação, conforme art. 15 da EC nº 103, de 2019; 
 II - aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima, conforme art. 16 da EC nº 103, de 
2019; 
 III - aposentadoria por tempo de contribuição com período adicional de 50% (cinquenta por cento), 
conforme art. 17 da EC nº 103, de 2019; e 

IV - aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima e período adicional de 100% (cem por 
cento), conforme art. 20 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 11. A concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com pontuação obedece ao somatório 
da idade do requerente com o tempo de contribuição, apurados na Data de Entrada do Requerimento - DER, 
sendo exigidos, cumulativamente: 
 I - 30 (trinta) anos de tempo de contribuição da mulher e 35 (trinta e cinco) do homem; e 
 II - 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem. 
 Parágrafo único. A pontuação exigida será acrescida de um ponto a cada ano, aplicando-se o primeiro 
acréscimo a partir de janeiro de 2020, até que se atinjam 100 (cem) pontos para a mulher e 105 (cento e cinco) 
para o homem, conforme Anexo 
 II desta Portaria. 
 Art. 12. A concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima exige, 
cumulativamente: 
 I - 30 (trinta) anos de tempo de contribuição da mulher e 35 (trinta e cinco) do homem; e 
 II - 56 (cinquenta e seis) anos, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos, se homem. 
 Parágrafo único. A idade mínima exigida será acrescida de 6 (seis) meses a cada ano, aplicando-se o 
primeiro acréscimo a partir de janeiro de 2020, até que se atinjam 62 (sessenta e dois) anos para a mulher e 65 
(sessenta e cinco) para o homem, vide Anexo II desta Portaria. 
 Art. 13. A concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com período adicional exige, 
cumulativamente: 
 I - mais de 28 (vinte e oito) anos de tempo de contribuição, para a mulher, e 33 (trinta e três) anos, para 
o homem, apurados até 13 de novembro de 2019; e 
 II - 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos, se homem, acrescidos 
do período adicional. 
 Parágrafo único. O período adicional corresponde a 50% (cinquenta por cento) do tempo de contribuição 
que faltava ao requerente para atingir os 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se mulher, ou os 35 (trinta 
e cinco), se homem, em 13 de novembro de 2019. 
 Art. 14. A concessão de aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima e período adicional 
exige, cumulativamente: 
 I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos, se homem; e 
 II - 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos, se homem, acrescidos 
do período adicional. 
 Parágrafo único. O período adicional corresponde a 100% (cem por cento) do tempo de contribuição 
que faltava ao requerente para atingir os 30 (trinta) anos de tempo de contribuição, se mulher, ou os 35 (trinta 
e cinco), se homem, em 13 de novembro de 2019. 
 

Seção III 
Da Aposentadoria Especial (art. 19 da EC nº 103, de 2019) 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1865 

 

 
 

 

 Art. 15. A aposentadoria programada especial é devida aos segurados filiados ao RGPS a partir de 13 
de novembro de 2019, ou, se mais vantajosa, aos demais. 
 Art. 16. A concessão da aposentadoria programada especial exige idade mínima, igual para ambos os 
sexos, e o tempo mínimo de contribuição com exposição a agente nocivo durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos dos arts. 57 e 58 da Lei nº 8.213, de 1991, conforme os seguintes 
critérios: 
 I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 15 (quinze) anos de 
efetiva exposição; 
 II - 58 (cinquenta e oito) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 20 (vinte) anos de 
efetiva exposição; ou 
 III - 60 (sessenta) anos de idade, quando se tratar de atividade especial de 25 (vinte e cinco) anos de 
efetiva exposição. 
 

Seção IV 
Da Regra de Transição da Aposentadoria Especial (art. 21 da EC nº 103, de 2019) 

 
 Art. 17. Fará jus à aposentadoria especial o segurado filiado ao RGPS até 13 de novembro de 2019 
que, na soma resultante da idade e do tempo de contribuição, cotejada com o tempo de efetiva exposição a 
agente nocivo durante, no mínimo, 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, nos termos dos arts. 57 e 
58 da Lei nº 8.213, de 1991, atingirem, respectivamente: 
 I - 66 (sessenta e seis) pontos e 15 (quinze) anos de efetiva exposição; 
 II - 76 (setenta e seis) pontos e 20 (vinte) anos de efetiva exposição; ou 
 III - 86 (oitenta e seis) pontos e 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição. 
 Art. 18. Para obtenção da pontuação será considerado todo o tempo de contribuição, inclusive aquele 
não exercido em efetiva exposição a agentes nocivos. 
 Art. 19. A conversão do tempo especial em comum é permitida apenas para períodos trabalhados até 
13 de novembro de 2019, vedada a conversão de períodos laborados após esta data, conforme § 3º do art. 10 
e § 2º do art. 25, ambos da EC nº 103, de 2019. 
 

Seção V 
Da Aposentadoria Programada do Professor (art. 201 da Constituição Federal) 

 
 Art. 20. A aposentadoria programada do professor é devida aos segurados filiados ao RGPS a partir de 
13 de novembro de 2019, ou, se mais vantajosa, aos demais, exigidos, cumulativamente: 
 I - 25 (vinte e cinco) anos, para ambos os sexos, de efetivo e exclusivo exercício nas funções de magistério 
na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio; e 
 II - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem. 
 

Seção VI 
Das regras de transição da aposentadoria por tempo de contribuição do professor 

 
 Art. 21. A aposentadoria por tempo de contribuição do professor, ressalvado o direito adquirido, poderá 
ser concedida aos segurados filiados ao RGPS até 13 de novembro de 2019, mediante os requisitos fixados em 
três regras distintas de transição: 
 I - aposentadoria por tempo de contribuição de professor com pontuação, conforme art. 15 da EC nº 
103, de 2019; 
 II - aposentadoria por tempo de contribuição de professor com idade mínima, conforme art. 16 da EC 
nº 103, de 2019; ou 
 III - aposentadoria por tempo de contribuição de professor com idade mínima e período adicional de 
100% (cem por cento), conforme art. 20 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 22. A aposentadoria por tempo de contribuição de professor com pontuação é devida quando 
atingidos 81 (oitenta e um) pontos para a mulher, e 91 (noventa e um) pontos para o homem, aferidos pelo 
somatório da idade do requerente com o tempo de contribuição de professor. 
 § 1º Para a concessão do benefício de que trata o caput, é exigido tempo mínimo de contribuição em 
efetivo exercício nas funções de magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio de 25 (vinte 
e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos, se homem. 
 § 2º A pontuação de que trata o caput será acrescida de um ponto a cada ano, aplicando-se o primeiro 
acréscimo a partir de janeiro de 2020, até que se atinjam 92 (noventa e dois) pontos, se mulher, e 100 (cem) 
pontos, se homem, conforme Anexo II desta Portaria. 
 Art. 23. A aposentadoria por tempo de contribuição de professor com idade mínima é devida quando 
atingidos, cumulativamente: 
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 I - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, em 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio; e 
 II - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem. 
 Parágrafo único. A idade mínima exigida será acrescida de 6 (seis) meses a cada ano, aplicando-se o 
primeiro acréscimo a partir de janeiro de 2020, até que se atinjam 57 (cinquenta e sete) anos, se mulher, e 60 
(sessenta) anos, se homem, conforme Anexo II desta Portaria. 
 Art. 24. A aposentadoria por tempo de contribuição de professor com idade mínima e período adicional 
é devida quando atingidos, cumulativamente: 
 I - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 55 (cinquenta), se homem; 
 II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem, em 
efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio, acrescidos do 
período adicional; e 
 III - período adicional corresponde a 100% (cem por cento) do tempo de atividade em funções de 
magistério na educação infantil e nos ensinos fundamental e médio que faltava ao requerente para atingir os 25 
(vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, ou 30 (trinta), se homem, em 13 de novembro de 2019. 
 

Seção VII 
Da Aposentadoria do Trabalhador Rural e do Garimpeiro (art. 201 da Constituição Federal) 

 
 Art. 25. O garimpeiro que trabalha em regime de economia familiar terá acesso ao benefício de 
aposentadoria por idade com redução do requisito etário, sem alterações para os demais trabalhadores rurais, 
nos termos do inciso II do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. 
 Art. 26. A partir de 13 de novembro de 2019, o trabalhador rural ou o garimpeiro que trabalha em 
regime de economia familiar e que não satisfaçam aos requisitos fixados pelo art. 143 da Lei nº 8.213, de 1991, 
poderão computar os períodos de contribuição sob outras categorias de segurado fazendo jus ao benefício, na 
forma híbrida, a partir do implemento dos requisitos para a aposentadoria programada. 
 

CAPÍTULO II 
DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

 
 Art. 27. Somente será computada como tempo de contribuição a competência cujo recolhimento seja 
igual ou superior à contribuição mínima mensal exigida para sua categoria. 
 Parágrafo único. Para o empregado, o empregado doméstico e o trabalhador avulso, a previsão do 
caput aplica-se aos períodos contributivos a partir de novembro de 2019. 
 Art. 28. A competência cujo recolhimento seja inferior à contribuição mínima mensal não será 
computada para nenhum fim, ou seja, para o cálculo do valor do benefício, para a carência, para a manutenção 
da qualidade de segurado, além do tempo de contribuição. 
 Art. 29. O tempo de contribuição, até 13 de novembro de 2019, será contado de data a data, desde o 
início da atividade até a data do desligamento. 
 Art. 30. Para os períodos posteriores à EC nº 103, de 2019, as competências em que o salário de 
contribuição mensal tenha sido igual ou superior ao limite mínimo serão computadas integralmente como tempo 
de contribuição, independentemente do número de dias trabalhados, ou seja, os períodos serão computados 
por mês, independente do início ou fim da atividade ocorrido dentro da competência. 
 

Seção I 
Do Empregado Doméstico 

 
 Art. 31. Os recolhimentos do empregado doméstico, até a competência de setembro de 2015, efetuados 
em época própria, serão reconhecidos automaticamente, observado o art. 34, sendo dispensada a comprovação 
do exercício da atividade, independentemente da categoria do segurado na DER. 
 Parágrafo único. Os períodos de atividade como empregado doméstico informados por meio do eSocial 
são validados mediante informações constantes desse Sistema, conforme orientação vigente. 
 

Seção II 
Do Serviço Militar 

 
 Art. 32. Será computado como tempo de contribuição o tempo de serviço militar obrigatório, voluntário 
e o alternativo exercido até 13 de novembro de 2019, salvo se já contado para inatividade remunerada nas 
Forças Armadas ou auxiliares, ou para aposentadoria no serviço público federal, estadual, do Distrito Federal 
ou municipal, ainda que anterior à filiação ao RGPS. 
 Parágrafo único. Ficam mantidas as formas de comprovação dos períodos exercidos em serviço militar 
até 13 de novembro de 2019. 
 Art. 33. Para fins de comprovação do tempo de serviço militar, posterior a 14 de novembro de 2019, 
será exigida, exclusivamente, Certidão de Tempo de Contribuição, e será submetido aos procedimentos 
incidentes sobre a contagem recíproca. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA ABRIL/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1865 

 

 
 

 

 
CAPÍTULO III 

DO CÁLCULO DO VALOR DO BENEFÍCIO 
 
 Art. 34. Excetuada previsão expressa, o cálculo do valor do benefício será processado mediante fixação 
do PBC, do Salário de Benefício - SB e da Renda Mensal Inicial - RMI. 
 

Seção I 
Do Período Básico de Cálculo e do Salário-de-benefício 

 
 Art. 35. Nos termos do art. 26 da EC nº 103, de 2019, o PBC é composto por 100% (cem por cento) 
dos salários de contribuição a partir de julho de 1994 ou desde o início das contribuições, se posterior a esta 
competência, observado o disposto no art. 27. 
 Art. 36. O SB é a média aritmética dos valores de contribuições do PBC e será limitado ao valor máximo 
do salário de contribuição do RGPS, conforme § 1º do art. 26 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 37. Na apuração do SB das aposentadorias programáveis poderão ser excluídas quaisquer 
contribuições que resultem em redução do valor do benefício, desde que mantida a quantidade de contribuições 
equivalentes ao período de carência e observado o tempo mínimo de contribuição exigidos. 
 Parágrafo único. É vedada a utilização das contribuições excluídas na forma do caput para qualquer 
finalidade, inclusive para acréscimo do percentual da renda mensal, para o somatório de pontos das 
aposentadorias por tempo de contribuição e especial ou para atingir o período adicional exigido para as 
aposentadorias por tempo de contribuição, bem como para averbação em outro regime previdenciário ou para 
a obtenção dos proventos de inatividade de que tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, por força do 
§ 6º do art. 26 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 38. A fixação da RMI decorre do SB, conforme as regras estabelecidas para cada espécie, exceto 
para a pensão por morte, o auxílio-reclusão e o salário-maternidade, aos quais não se aplica o SB. 
 

Seção II 
Da Renda Mensal Inicial e do Cálculo do Valor dos Benefícios por Espécie  

 
Subseção I 

Auxílio por incapacidade temporária 
 
 Art. 39. Conforme art. 26 da EC nº 103, de 2019, o auxílio-doença passa a ser chamado auxílio por 
incapacidade temporária e poderá ser concedido nas modalidades previdenciária e acidentária, observado, 
quanto ao cálculo do valor do benefício, o disposto no art. 35. 
 

Subseção II 
Aposentadoria por incapacidade permanente 

 
 Art. 40. A aposentadoria por invalidez passa a ser chamada aposentadoria por incapacidade 
permanente e poderá ser concedida nas modalidades previdenciária e acidentária. 
 Art. 41. Para a aposentadoria por incapacidade permanente previdenciária, a RMI será de 60% (sessenta 
por cento) do SB, acrescidos de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que exceder 15 (quinze) anos 
de contribuição, no caso da mulher, e 20 (vinte), no caso do homem, nos termos do art. 26 da EC nº 103, de 
2019. 
 Art. 42. Para a aposentadoria por incapacidade permanente acidentária, a RMI será 100% (cem por 
cento) do SB. 
 

Subseção III 
Auxílio-acidente 

 
 Art. 43. A RMI do auxílio-acidente, cuja consolidação das lesões decorrentes de acidente tenha ocorrida 
a partir de 12 de novembro de 2019, data da publicação da Medida Provisória nº 905, corresponderá a 50% 
(cinquenta por cento) da RMI da aposentadoria por incapacidade permanente a que teria direito o segurado, 
conforme art. 86 da Lei nº 8.213, de 1991. 
 Art. 44. O auxílio-acidente decorrente de qualquer natureza terá a RMI vinculada à aposentadoria por 
incapacidade permanente previdenciária. 
 Art. 45. O auxílio-acidente decorrente de acidente de trabalho terá a RMI vinculada à aposentadoria por 
incapacidade permanente acidentária. 
 Art. 46. As previsões dos arts. 52 e 54 se aplicam inclusive aos benefícios precedidos de auxílio-doença, 
hipótese que haverá o recálculo do salário de benefício com base no valor da aposentadoria por incapacidade 
permanente. 
 

Subseção IV 
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Pensão por morte 
 
 Art. 47. Na pensão por morte, o valor do benefício, com fato gerador a partir de 14 de novembro de 
2019, será calculado na forma da aposentadoria por incapacidade permanente a que o segurado teria direito 
na data do óbito, aplicando sobre esse valor a regra de cotas para cada dependente, nos termos fixados pelo 
art. 23 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 48. Quando a pensão por morte for precedida de aposentadoria, o valor da pensão seguirá sendo 
a mesma do benefício precedido, aplicando a ela a regra de cotas. 
 Art. 49. A regra de cotas estabelece que o valor do benefício da pensão por morte partirá de uma cota 
global de 50% (cinquenta por cento) do valor apurado do benefício precedente ou do benefício de aposentadoria 
por incapacidade permanente a que faria jus o instituidor, equivalente a uma cota familiar, acrescida de 10% 
(dez por cento) por dependente, limitado o total a 100% (cem por cento). 
 Parágrafo único. A regra do caput não se aplica à pensão por morte devida ao dependente inválido ou 
com deficiência intelectual, mental ou grave, hipótese em que o valor do benefício será de 100% (cem por cento) 
do valor apurado do benefício precedente ou do benefício de aposentadoria por incapacidade permanente a 
que faria jus o instituidor, nos termos do inciso I do § 2º do art. 23 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 50. Cessada qualquer das cotas, esta não se reverte aos demais dependentes. 
 § 1º Quando a cota cessada for de dependente inválido ou com deficiência intelectual, mental ou grave, 
o valor do benefício deverá ser recalculado nos termos do art. 49, conforme fixado pelo § 3º do art. 23 da EC 
nº 103, de 2019. 
 § 2º Quando o número de dependentes remanescentes for igual ou superior a 5 (cinco), preserva-se o 
valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte, conforme § 1º do art. 23 da EC nº 103, de 2019. 
 § 3º A não reversão das cotas aplica-se somente aos benefícios com fato gerador posterior à EC nº 103, 
de 2019, não atingindo os benefícios em manutenção, tampouco aos requeridos com fato gerador anterior. 
 

Subseção V 
Auxílio-reclusão 

 
 Art. 51. O valor do auxílio-reclusão com fato gerador posterior à EC nº 103, de 2019, sempre será de 
um salário mínimo, sendo apurado na forma do cálculo da pensão por morte, conforme § 1º do art. 27 da EC 
nº 103, de 2019. 
 Art. 52. O rateio do auxílio-reclusão entre mais de um dependente seguirá as mesmas regras do 
benefício de pensão por morte. 
 

Subseção VI 
Salário-família 

 
 Art. 53. O benefício de salário-família, a partir de 14 de novembro de 2019, passa a ter faixa única 
quanto ao valor da cota devida, não havendo alteração para enquadramento como segurado de baixa renda, 
conforme estabelecido pelo art. 27 da EC nº 103, de 2019. 
 

Subseção VII 
Aposentadorias programáveis 

 
 Art. 54. A RMI das aposentadorias programáveis corresponderá a 60% (sessenta por cento) do SB, 
acrescido de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 15 (quinze) anos de 
contribuição para a mulher, e 20 (vinte) anos para o homem, conforme § 2º do art. 26 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 55. Para a aposentadoria especial, ou sua regra de transição, quando exigidos 15 (quinze) anos de 
contribuição, o acréscimo de 2% (dois por cento) será aplicado a cada ano que exceder esse tempo, inclusive 
para o homem, conforme estabelecido pelo § 5º do art. 26 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 56. A aposentadoria por tempo de contribuição com período adicional de 50% (cinquenta por cento) 
terá RMI igual ao SB, que equivale a 100% da média, multiplicado pelo fator previdenciário, nos termos do 
parágrafo único do art. 17 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 57. A aposentadoria por tempo de contribuição com idade e período adicional de 100% (cem por 
cento) terá RMI igual ao SB, que equivale a 100% (cem por cento) da média, na forma do inciso II do § 2º do 
art. 20 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 58. O valor da aposentadoria programada do professor com tempo de contribuição, idade e período 
adicional de 100% (cem por cento), corresponde a 100% (cem por cento) do SB, conforme inciso II do § 2º do 
art. 20 da EC nº 103, de 2019. 
 

Seção III 
Acumulação do Valor da Pensão por Morte com Outros Benefícios (art. 24 da EC nº 103, de 2019) 
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 Art. 59. A acumulação da pensão por morte com outro benefício do mesmo titular ensejará a redução 
do valor do benefício menos vantajoso nas seguintes hipóteses: 
 I - pensão por morte mantida no RGPS, instituída por cônjuge ou companheiro, acumulada com pensão 
por morte mantida por outro regime de previdência social, também instituída por cônjuge ou companheiro, 
inclusive as decorrentes das atividades militares; e 
 II - pensão por morte instituída por cônjuge ou companheiro, de qualquer regime de previdência social, 
inclusive as decorrentes das atividades militares, acumuladas com aposentadorias concedidas por qualquer 
regime de previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares. 
 Parágrafo único. As regras de acumulação previstas neste artigo é aplicável apenas: 
 I - às pensões instituídas por cônjuge ou companheiro, ex-cônjuge e ex-companheiro; e 
 II - às hipóteses em que o fato gerador ou preenchimento dos requisitos de qualquer dos benefícios seja 
posterior a 14 de novembro de 2019, independentemente do início dos demais. 
 Art. 60. Verificada uma das hipóteses do art. 59, conforme o § 2º do art. 24 da EC nº 103, de 2019, 
será mantido o valor integral do benefício mais vantajoso e, para os demais benefícios, é garantido o valor de 
um salário mínimo e, caso supere esse valor, será acrescido de: 
 I - 60% (sessenta por cento) do valor que exceder 1 (um) salário mínimo, até o limite de 2 (dois) salários 
mínimos; 
 II - 40% (quarenta por cento) do valor que exceder 2 (dois) salários mínimos, até o limite de 3 (três) 
salários mínimos; 
 III - 20% (vinte por cento) do valor que exceder 3 (três) salários mínimos, até o limite de 4 (quatro) salários 
mínimos; e 
 IV - 10% (dez por cento) do valor que exceder 4 (quatro) salários mínimos. 
 Parágrafo único. Quando houver mais de um dependente no mesmo benefício, o valor da pensão por 
morte a ser considerado em caso de acumulação é o referente somente à cota parte a que o cônjuge ou 
companheiro, ex-cônjuge ou ex-companheiro, faz jus. 
 Art. 61. O titular poderá, a qualquer tempo, solicitar a revisão do benefício que sofreu redução, se houver 
alteração em algum dos benefícios, nos termos do § 3º do art. 24 da EC nº 103, de 2019. 
 Art. 62. Para o atendimento à previsão inscrita no art. 12 da EC nº 103, de 2019, até a criação de 
sistema integrado de dados relativos às remunerações, proventos e pensões dos segurados dos regimes de 
previdência geral e próprio, a comprovação do recebimento de benefício em regime de previdência diverso, bem 
como de seu valor, se fará por meio de autodeclaração firmada pelo requerente do benefício no RGPS, conforme 
Anexo I desta Portaria. 
 Parágrafo único. A autodeclaração de que trata o caput poderá ser firmada no ato do requerimento, por 
meio dos canais remotos de atendimento, hipótese em que se dispensará a apresentação de documento físico. 
 

CAPÍTULO IV 
 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 Art. 63. Diante da complexidade das mudanças implementadas pela Emenda Constitucional, as 
adequações dos sistemas corporativos de reconhecimento de direitos ocorre de forma gradativa e as demais 
alterações não alcançadas por esta Portaria serão objeto de novos atos normativos. 
 Art. 64. Os Anexos a esta Portaria serão publicados em Boletim de Serviço e no sítio do INSS. 
 Art. 65. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 
 

ANEXO I 
 
 DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE PENSÃO OU APOSENTADORIA EM OUTRO REGIME DE 
PREVIDÊNCIA 
Eu, ___________________________________________________________ 
(nome do requerente), portador do CPF nº _____________________ e RG nº ___________________, declaro, sob 
as penas do art. 299 do Código Penal, que: 
(  ) não recebo aposentadoria/pensão de outro regime de previdência 
(  ) recebo aposentadoria/pensão de outro regime de previdência 
Caso receba aposentadoria ou pensão de outro regime de previdência, 
deverá declarar: 
- Tipo do benefício: (  ) Pensão (  ) Aposentadoria 
- Ente de origem: (  ) Estadual (  ) Municipal (  ) Federal - Tipo de servidor: (  ) Civil (  ) Militar 
- Data de início do benefício no outro regime: _______/________/_____________. 
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- Nome do órgão da pensão/aposentadoria: 
_________________________________________________________________________ 

- Última remuneração bruta*: R$ ____________________ - Mês/ano: ______/__________ 
*última remuneração bruta sem considerar valores de 13º salário (abono anual). 

 
 A Emenda Constitucional nº 103 de 12 de novembro de 2019, no § 1º do art. 24 prevê que a 
acumulação de pensão por morte com outro benefício fica sujeita à redução do valor daquele menos vantajoso 
nas seguintes situações: 
 I - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro do RGPS com pensão por morte concedida 
por outro regime de previdência social, inclusive as decorrentes das atividades militares; e 
 II - pensão por morte deixada por cônjuge ou companheiro de qualquer regime de previdência social, 
inclusive as decorrentes das atividades militares, com aposentadoria concedida por qualquer regime de 
previdência social ou com proventos de inatividade decorrentes das atividades militares. 
 A declaração falsa ou diversa de fato ou situação real ocorrida, além de obrigar à devolução de eventuais 
importâncias recebidas indevidamente, quando for o caso, sujeitar-me-á às penalidades previstas nos arts. 171 
e 299 do Código Penal. 

Local: ________________________ Data: ________ / _________ / ___________ 
_________________________________________________________ 
Assinatura e identificação do(a) requerente ou representante legal 

 
ANEXO II 

 
 I - Aposentadoria por tempo de contribuição com pontuação (Art. 11 da Portaria nº 450/PRES/INSS, de 
3 de abril de 2020) e Tempo de contribuição de professor e pontuação (Art. 22 da Portaria nº 450/PRES/INSS, 
de 3 de abril de 2020) 
 

Início (inclusive) Fim (inclusive) Não professora Não professor Professora Professor 

Da EC nº 103, de 2019 31/12/2019 86 96 81 91 

01/01/2020 31/12/2020 87 97 82 92 

01/01/2021 31/12/2021 88 98 83 93 

01/01/2022 31/12/2022 89 99 84 94 

01/01/2023 31/12/2023 90 100 85 95 

01/01/2024 31/12/2024 91 101 86 96 

01/01/2025 31/12/2025 92 102 87 97 

01/01/2026 31/12/2026 93 103 88 98 

01/01/2027 31/12/2027 94 104 89 99 

01/01/2028 31/12/2028 95 105 90 100 

01/01/2029 31/12/2029 96 105 91 100 

01/01/2030 31/12/2030 97 105 92 100 

01/01/2031 31/12/2031 98 105 92 100 

01/01/2032 31/12/2032 99 105 92 100 

01/01/2033  (em diante) 100 105 92 100 

 
 II - Aposentadoria por tempo de contribuição com idade mínima (Art. 12 da Portaria nº 450/PRES/INSS, 
de 3 de abril de 2020) e Tempo de contribuição de professor e idade mínima (Art. 23 da Portaria nº 
450/PRES/INSS, de 3 de abril de 2020) 
 

Início (inclusive) Fim (inclusive) Não professora Não professor Professora Professor 

Da EC nº 103/2019 31/12/2019 56 61 51 56 

01/01/2020 31/12/2020 56,5 61,5 51,5 56,5 

01/01/2021 31/12/2021 57 62 52 57 

01/01/2022 31/12/2022 57,5 62,5 52,5 57,5 

01/01/2023 31/12/2023 58 63 53 58 

01/01/2024 31/12/2024 58,5 63,5 53,5 58,5 

01/01/2025 31/12/2025 59 64 54 59 

01/01/2026 31/12/2026 59,5 64,5 54,5 59,5 

01/01/2027 31/12/2027 60 65 55 60 

01/01/2028 31/12/2028 60,5 65 55,5 60 

01/01/2029 31/12/2029 61 65 56 60 

01/01/2030 31/12/2030 61,5 65 56,5 60 

01/01/2031 Em diante 62 65 57 60 

 
 III - Aposentadoria por idade (Art. 9º da Portaria nº 450/PRES/INSS, de 3 de abril de 2020) 
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Início (inclusive) Fim (inclusive) Sexo feminino Sexo masculino 

Da EC nº 103/2019 31/12/2019 60 65 

01/01/2020 31/12/2020 60,5 65 

01/01/2021 31/12/2021 61 65 

01/01/2022 31/12/2022 61,5 65 

01/01/2023 31/12/2023 62 65 

 

(DOU, 06.04.2020) 

 
BOLT7999---WIN/INTER 

 

 

#LT8000#  

 VOLTAR 
 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - BPC - MEDIDAS EXCEPCIONAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL 

- (COVID-19) - AUXÍLIO EMERGENCIAL - CONSIDERAÇÕES 
 

 

PORTARIA CONJUNTA SEPRT/INSS Nº 9.381, DE 6 DE ABRIL DE 2020. 

 

 

 
Disciplina a antecipação de um salário mínimo mensal ao requerente de auxílio-doença ao Instituto 

Nacional do Seguro Social, de que trata o art. 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, e os requisitos 

e forma de análise do atestado médico apresentado para instruir o requerimento. (Processo nº 

10128.107045/2020-83). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA E O 
PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhes conferem 
o Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019 e o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e o disposto no art. 
4º da Lei nº 13.892, de 02 de abril de 2020, 
 RESOLVEM: 
 Art. 1º Esta Portaria disciplina a antecipação de um salário mínimo mensal ao requerente de auxílio-
doença ao Instituto Nacional do Seguro Social, de que trata o art. 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, 
e os requisitos e forma de análise do atestado médico apresentado para instruir o requerimento. 
 Art. 2º Enquanto perdurar o regime de plantão reduzido de atendimento nas Agências da Previdência 
Social, nos termos da Portaria Conjunta SEPRT/INSS nº 8.024, de 19 de março de 2020, os requerimentos de 
auxílio-doença poderão ser instruídos com atestado médico. 
 § 1º O atestado médico deve ser anexado ao requerimento por meio do site ou aplicativo "Meu INSS", 
mediante declaração de responsabilidade pelo documento apresentado, e deve observar, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 
 I - estar legível e sem rasuras; 
 II - conter a assinatura do profissional emitente e carimbo de identificação, com registro do Conselho de 
Classe; 
 III - conter as informações sobre a doença ou CID; e 
 IV - conter o prazo estimado de repouso necessário. 
 § 2º Os atestados serão submetidos a análise preliminar, na forma definida em atos da Subsecretaria 
de Perícia Médica Federal da Secretaria de Previdência e do Instituto Nacional do Seguro Social. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia e o Presidente do Instituto 
Nacional do Seguro Social - INSS, por meio da Portaria Conjunta SEPRT nº 9.381/2020, disciplina a 
antecipação de um salário mínimo mensal ao requerente de auxílio-doença ao Instituto Nacional do Seguro 
Social, de que trata o art. 4º da Lei nº 13.982/2020, e os requisitos e forma de análise do atestado médico 
apresentado para instruir o requerimento. 
 O atestado médico deve ser anexado ao requerimento por meio do site ou aplicativo "Meu INSS", 
mediante declaração de responsabilidade pelo documento apresentado, e deve observar, cumulativamente, 
os seguintes requisitos desta portaria e dá outras providências. 
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 § 3º A emissão ou a apresentação de atestado falso ou que contenha informação falsa configura crime 
de falsidade documental e sujeitará os responsáveis às sanções penais e ao ressarcimento dos valores 
indevidamente recebidos. 
 Art. 3º Observados os demais requisitos necessários para a concessão do auxílio-doença, inclusive a 
carência, quando exigida, a antecipação de um salário mínimo mensal ao requerente, de que trata o art. 4º da 
Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020, será devida a partir da data de início do benefício, determinada nos termos 
do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, e terá duração máxima de três meses. 
 Parágrafo único. Reconhecido em definitivo o direito do segurado ao auxílio-doença, seu valor será 
devido a partir da data de início do benefício, deduzindo-se as antecipações pagas na forma do caput. 
 Art. 4º Observado o prazo máximo previsto no art. 3º, o beneficiário poderá requerer a prorrogação da 
antecipação do auxílio-doença, com base no prazo de afastamento da atividade informado no atestado médico 
anterior ou mediante apresentação de novo atestado médico. 
 Art. 5º O beneficiário será submetido à realização de perícia pela Perícia Médica Federal, após o término 
do regime de plantão reduzido de atendimento nas Agências da Previdência Social: 
 I - quando o período de afastamento da atividade, incluídos os pedidos de prorrogação, ultrapassar o 
prazo máximo de três meses, de que trata o art. 3º; 
 II - para fins de conversão da antecipação em concessão definitiva do auxílio-doença; 
 III - quando não for possível conceder a antecipação do auxílio-doença com base no atestado médico 
por falta de cumprimento dos requisitos exigidos. 
 Parágrafo único. Ato conjunto do Instituto Nacional do Seguro Social e da Subsecretaria da Perícia 
Médica Federal da Secretaria de Previdência definirá as situações em que a realização da perícia médica referida 
no caput será dispensada. 
 Art. 6º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 

Secretário Especial de Previdência e Trabalho 

 

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES 

Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social 

 

(DOU, 07.04.2020) 

 
BOLT8000---WIN/INTER 

 
 

#LT8002#  

 VOLTAR 
 

NORMA REGULAMENTADORA Nº 28 - NR-28 - FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES - ALTERAÇÕES 
 
 
PORTARIA SEPRT Nº 9.384, DE 6 DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Alterar a redação da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades. (Processo nº 
19966.100270/2019-58). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e o inciso V do art. 71 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 08 de 
abril de 2019, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia vem, por meio da Portaria 
SEPRT Nº 9.384/2020, alterar a redação da Norma Regulamentadora nº 28 - NR-28, que dispõe sobre 
Fiscalização e Penalidades, determinando que seu Anexo II alterado pela Portaria SEPRT nº 1.067/2019 *(V. 
Bol. 1.846 - LT). 
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 Art. 1º O Anexo II da Norma Regulamentadora nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovada pela 
Portaria SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 
.............................................. 
 

NR 03 

3.2.2.1  4 S 

3.2.2.2  4 S 

3.5.4  4 S 

3.5.5  2 S 

 
.............................................. 
 

NR 10 

.............................................. 

10.11.1, 10.11.2, 10.11.3 e 10.11.4 210191-2 3 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 15 - ANEXO 6 

.............................................. 

2.10.1 a 2.10.21 e respectivos subitens 115236-0 4 S 

.............................................. 

2.12.1, 2.12.1.1 e 2.12.2 115227-0 2 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 22 

.............................................. 

22.6.1.1  4 S 

.............................................. 

 
.............................................. 
 

NR 37 

37.1.3  4 S 

37.2.1, alínea "b"  4 S 

37.2.1, alínea "c"  3 S 

37.2.1, alíneas "d" e "e"  3 S 

37.2.1, alínea "f"  3 S 

37.2.1, alíneas "g" e "h"  3 S 

37.2.2, alínea "b"  3 S 

37.2.2, alínea "c"  3 S 

37.3.1.1, 37.3.1.2 e 37.3.1.2.1  3 S 

37.3.2 e 37.3.3  3 S 

37.3.4  3 S 

37.3.5 e 37.3.6  3 S 

37.3.7   3 S 

37.5.1 e 37.5.2  2 S 

37.5.1.1, 37.5.1.2, 37.5.1.3 e 37.5.1.3.1  2 S 

37.5.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.5.2.2  2 S 

37.5.3  2 S 

37.5.4  2 S 

37.6.1.1, alíneas "a", "b" e "c"  3 S 

37.6.1.1, alínea "d"  3 S 

37.6.2, 37.6.2.2, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.6.2.3 e 37.6.3  2 S 

37.6.4 e 37.6.4.1, alíneas "a", "b", "c" e "d"  2 S 

37.7.1, 37.7.1.1, 37.7.1.1.1 e 37.7.1.2  2 S 

37.7.1.3, 37.7.1.3.2 e 37.7.2 da NR-37  1 S 

37.7.1.4 e 37.7.1.4.1  2 S 

37.7.3 e 37.7.3.1  2 S 

37.8.1  2 S 

37.8.1.1  2 S 

37.8.2, alínea "a"  2 S 

37.8.2, alíneas "b" e "c"  2 S 

37.8.3, 37.8.4, 37.8.4.1 e 37.8.5  1 S 

37.8.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h", e 37.8.7  1 S 
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37.8.6.1  2 S 

37.8.8 e 37.8.8.1  2 S 

37.8.9  2 S 

37.8.10.1, alíneas "a", "c", "f" e "g", e 37.8.10.1.1  3 S 

37.8.10.1, alíneas "b", "d" e "e"  3 S 

37.8.10.1.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h", 37.8.10.1.2.1 e 
37.6.2.1 

 3 S 

37.8.10.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i, "j", "k", "l", "m", e 
"n", 37.8.10.2.2 e 37.8.10.3 

 3 S 

37.8.10.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", e 37.8.10.4.1  3 S 

37.8.10.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.8.10.5.1  3 S 

37.8.10.6, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.8.10.6.1  3 S 

37.8.10.7.1, alíneas "a", "b", "c" e "d"  3 S 

37.8.10.7.1.1  3 S 

37.9.1 e 37.9.3.3  3 S 

37.9.2.1, 37.9.2.1.1, 37.9.2.1.2 e 37.9.2.1.3  3 S 

37.9.2.1, 37.9.2.1.1 e 37.9.2.1.2  3 S 

37.9.3.2, 37.9.3.2.1 e 37.9.3.2.2  3 S 

37.9.3.4 e 37.9.3.4.1  3 S 

37.9.3.4.2 e 37.9.3.4.2.1  3 S 

37.9.4 e 37.9.5  3 S 

37.9.6, 37.9.6.1 e 37.9.6.2  3 S 

37.10.1, 37.10.2.3, 37.10.3 e 37.10.4  2 S 

37.10.2, 37.10.2.1, 37.10.2.2, 37.10.5, 37.10.6, 37.10.7, 37.10.8 e 
37.10.9 

 2 S 

37.10.3.1  2 S 

37.10.10, 37.10.10.1, 37.10.10.2, 37.10.10.3, alíneas "a", "b" e "c", 
37.10.10.3.1, 37.10.10.4 e 37.10.10.5 

 2 S 

37.10.11 e 37.10.11.1  2 S 

37.10.12 e 37.10.13  2 S 

37.10.12.1 e 37.10.13  2 S 

37.10.14  2 S 

37.10.15  2 S 

37.11.1 e 37.11.2  3 S 

37.11.2.1  3 S 

37.11.3 e 37.11.4.1  3 S 

37.11.4  3 S 

37.11.5 e 37.11.5.1  3 S 

37.12.1  3 M 

37.12.1.1  3 M 

37.12.2, alíneas "a", "b", "c", "d" "e" e "f"  3 M 

37.12.3  3 M 

37.12.3, alínea "b"  3 M 

37.12.4, alíneas "a" e "b", e 37.12.4.1  2 M 

37.12.5, alíneas "a" e "b"  3 M 

37.12.5, alínea "c"  3 M 

37.12.5.1  3 M 

37.12.5.2  3 M 

37.12.5.3 e 37.12.5.3.1  3 M 

37.12.6  3 M 

37.13.1, 37.13.1.1 e 37.13.1.2, alíneas "a", "b" e "c"  3 S 

37.13.1.2, alínea "d"  3 S 

37.13.2  2 S 

37.13.2.1  2 S 

37.13.3  3 S 

37.13.3.1, alíneas "a", "b", "d", "e", "f" e "g", 37.13.3.2 e 37.13.3.3  3 S 

37.13.3.1, alínea "c"  3 S 

37.13.4, alíneas "b" e "c"  3 S 

37.13.4, alínea "a"  3 S 

37.13.4.1, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.13.4.2, alíneas "a", "b" e "c", 
37.13.4.4, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.13.4.4.1 

 3 S 

37.13.4.3 e 37.13.4.6  3 S 

37.13.4.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.13.4.7, alíneas "a", "b", "c", "d" 
e "e" 

 3 S 

37.13.5  3 S 

37.13.5.1  3 S 
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37.13.5.2  3 S 

37.13.5.2, alínea "b"  3 S 

37.13.6, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", e 37.13.6.1  3 S 

37.13.7  3 S 

37.14.1  2 S 

37.14.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e"  2 S 

37.14.2.2  2 S 

37.14.2.3  2 S 

37.14.3.1, alíneas "a", "b", "d", "f", "g", "h", "i", "j", "k" e "l"  2 S 

37.14.3.1, alínea "c"  2 S 

37.14.3.1, alínea "e"  2 S 

37.14.3.2, alíneas "a", "b", "c", "e", "f" e "g", e 37.14.3.2.1  2 S 

37.14.3.2, alínea "d"  2 S 

37.14.3.3 e 37.14.3.4  2 S 

37.14.3.5, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.14.3.5.1, alíneas "a", "b" e "c", e 
37.14.3.6, alíneas "a", "b" e "c" 

 2 S 

37.14.3.7, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" e 37.14.3.7.1  2 S 

37.14.3.7.2  2 S 

37.14.3.8, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", e 
37.14.3.8.1 

 2 S 

37.14.3.9  2 S 

37.14.3.10 e 37.14.3.10.1, alíneas "a", "b", "c" e "d"  2 S 

37.14.3.11, alíneas "a", "b", "c" e "d", 37.14.3.11.2, 37.14.3.11.3 e 
37.14.3.12 

 2 S 

37.14.3.13  2 S 

37.14.3.14, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.14.3.15, alíneas "a", "b", "c" 
e "d" 

 2 S 

37.14.3.16  2 S 

37.14.3.17  2 S 

37.14.4.1, 37.14.4.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i" e "k" e 
37.14.4.2.1 

 2 S 

37.14.4.2, alínea "j"  2 S 

37.14.4.3  2 S 

37.14.4.4  2 S 

37.14.4.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k", e 
37.14.4.5.1 

 2 S 

37.14.4.6, 37.14.4.8 e 37.15.4.1  2 S 

37.14.4.7 e 37.14.4.7.1  2 S 

37.14.5, 37.14.5.1, 37.14.5.2, 37.14.5.2.1, 37.14.5.3, 37.14.5.4, 
37.14.5.5, 37.14.5.6, 37.14.5.7, 37.14.5.7.1, 37.14.5.8, 37.14.5.9 e 
37.14.6.9.1 

 3 S 

37.14.6.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "l", "n", "o" e "p", 
37.14.6.1.1, 37.14.6.1.2 e 37.14.6.1.3  

 2 S 

37.14.6.1, alínea "k"  2 S 

37.14.6.1, alínea "m"  2 S 

37.14.6.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "f", "g", "h", "i" e "j"  2 S 

37.14.6.2, alínea "e"  2 S 

37.14.6.3, alíneas "b", "d" e "e"  2 S 

37.14.6.3, alíneas "a", "c", e "f"  2 S 

37.14.6.3.1, alíneas "a", "b", "c", e "d", e 37.14.6.3.1.1  2 S 

37.14.6.3.1, alínea "e"  2 S 

37.14.6.4.1 e 37.14.6.4.2  2 S 

37.14.6.4.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" e "j"  2 S 

37.14.6.4.3, alínea "i"  2 S 

37.14.6.5 e 37.14.6.6  2 S 

37.14.6.7, alíneas "a", "b" e "d"  2 S 

37.14.6.7, alíneas "c" e "e"  2 S 

37.14.6.9 e 37.14.6.10  2 S 

37.14.7.1  2 S 

37.14.7.1.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"  2 S 

37.14.7.2  2 S 

37.14.8.1, alíneas "a", "b", "c", "e" e "f"  2 S 

37.14.8.1, alínea "d"  2 S 

37.14.8.2, alíneas "a" e "b", e 37.14.8.2.1  2 S 

37.14.8.3, alíneas "a", "b", "c", "d" "e" e "f", 37.14.8.3.1, alíneas "a", "b", 
"c", "d" e "e", e 37.14.8.3.2 

 2 S 
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37.15.1, 37.15.1.1 e 37.15.1.3  3 S 

37.15.1.4  2 S 

37.15.2 e 37.15.2.1  2 S 

37.15.3, alíneas "a", "b", "c", "d" "e", "f", "g" e "h"  2 S 

37.15.5, 37.15.5.1, 37.15.5.2, 37.15.5.3, 37.15.5.4, 37.15.5.5 e 
37.15.5.7, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e" 

 3 S 

37.15.5.6 e 37.15.5.6.1  2 S 

37.15.6  2 S 

37.15.7, 37.15.7.1, 37.15.7.1.1, 37.15.7.1.2 e 37.15.7.1.3  2 S 

37.15.8, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.15.8.1, alíneas "a" e "b"  2 S 

37.15.9 e 37.15.9.1, alíneas "a", "b", "c" e "d"  2 S 

37.15.9.2  2 S 

37.16.1 e 37.16.1.1  2 S 

37.16.1.1.1 e 37.16.1.1.1.1  4 S 

37.16.2, 37.16.2.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.16.2.2, alíneas 
"a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h" 

 2 S 

37.16.3 e 37.16.3.2  2 S 

37.16.3.1  2 S 

37.16.3.3, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.16.3.4  2 S 

37.16.4, alíneas "b" e "c"  2 S 

37.16.4, alínea "a"  2 S 

37.16.5  2 S 

37.16.6  2 S 

37.17.1.1 e 37.17.1.2  2 S 

37.17.2, 37.17.3, 37.17.4 e 37.17.4.1  3 S 

37.17.4.1.1, alíneas "a", "b", "d" e "e"  3 S 

37.17.4.1.1, alínea "c"  3 S 

37.17.4.2, 37.17.4.2.1 e 37.17.4.3  3 S 

37.17.4.4   3 S 

37.17.5 e 37.17.6  3 S 

37.18.2  2 S 

37.18.3  3 S 

37.18.4  2 S 

37.19.1 e 37.19.3  3 S 

37.19.2  3 S 

37.19.2  3 S 

37.19.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k" e "l", 37.19.5.1 
e 37.19.5.2 

 3 S 

37.19.6, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e"  3 S 

37.19.7, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", 37.19.7.1 e 37.19.10   3 S 

37.19.8 e 37.19.9  3 S 

37.19.11 e 37.19.12  3 S 

37.20.1.1 e 37.20.1.1.1  3 S 

37.20.1.2  3 S 

37.20.1.2.1 e 37.20.1.2.2  3 S 

37.20.1.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", 37.20.132.1  2 S 

37.20.1.4, alíneas "a", "b" e "c", e 37.20.1.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", 
"f" e "g" 

 3 S 

37.20.1.6 e 37.20.1.7  3 S 

37.20.2.1, 37.20.2.1.1 e 37.20.2.2  3 S 

37.20.2.3 e 37.20.2.3.1  3 S 

37.20.2.4, 37.20.2.5 e 37.20.2.6  3 S 

37.20.2.7 e 37.20.2.7.1  3 S 

37.20.3.1  3 S 

37.20.3.2, 37.20.3.2.1, 37.20.3.2.2 e 37.20.3.2.3, alíneas "a", "b" e 
"c", 37.20.3.6 

 3 S 

37.20.3.3, 37.20.3.3.1 e 37.20.3.4  3 S 

37.20.3.5, 37.20.3.5.1 e 37.20.3.5.1.1  3 S 

37.20.3.8 e 37.20.3.9  3 S 

37.20.3.10, alíneas "a", "b" e "c", e 37.20.3.10.1  4 S 

37.20.3.11, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j", "k", "l", "m", "n" 
e "o" 

 3 S 

37.20.3.12, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g"  3 S 

37.21.5  2 S 

37.21.6, 37.21.6.1, 37.21.6.2.3  3 S 

37.21.6.2.4, 37.21.6.2.4.1, 37.21.6.2.5  3 S 
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37.22.1, 37.22.2 e 37.22.9  3 S 

37.22.3  3 S 

37.22.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"  3 S 

37.22.4.1 e 37.22.4.1.2  3 S 

37.22.5 e 37.22.5.1  3 S 

37.22.6  3 S 

37.22.7, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"  4 S 

37.22.8  3 S 

37.23.1, 37.23.2, 37.23.3, 37.23.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", 
37.23.4.1 e 37.23.4.2 

 4 S 

37.24.1, 37.24.1.1, 37.24.2 e 37.24.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" 
e "g" 

 3 S 

37.24.3.1, 37.24.3.2 e 37.24.4, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h"  3 S 

37.24.5 e 37.24.6, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e"  3 S 

37.24.7  4 S 

37.24.8 e 37.24.8.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e"  3 S 

37.25.1 e 37.25.1.1, alíneas "a" e "b", e 37.25.2, "a", "b", "c", "d", "e" e 
"f" 

 2 S 

37.25.3, alíneas "a", "b", "c" e "d", e 37.25.4  2 S 

37.25.5, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", 37.25.5.1, 37.25.5.2 e 
37.25.5.3 

 3 S 

37.26.1, 37.26.1.1, 37.26.1.2, 37.26.1.3, 37.26.4 e 37.26.4.1  3 S 

37.26.2, 37.26.5 e 37.26.9  3 S 

37.26.3  3 S 

37.26.3.1  3 S 

37.26.6, 37.26.6.1 e 37.26.8  3 S 

37.26.7, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", 37.26.7.1 e 37.26.10, alíneas 
"a", "b" e "c" 

 3 S 

37.26.11  3 S 

37.26.12  3 S 

37.26.13, 37.26.13.1 e 37.26.13.2  3 S 

37.26.14, 37.26.15 e 37.26.15.1  3 S 

37.27.1, 37.27.1.1, 37.27.2 e 37.27.2.1  4 S 

37.27.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g" e "h"  4 S 

37.27.4, 37.27.4.1 e 37.27.4.2  4 S 

37.27.5, alíneas "a", "b" e "c"  4 S 

37.27.5, alíneas "a", "b" e "c", e 37.27.10  4 S 

37.27.7 e 37.27.8  3 S 

37.27.9 e 37.27.9.1  3 S 

37.27.11  3 S 

37.27.12  3 S 

37.28.1  3 S 

37.28.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 37.28.3, alíneas "a", "b", "c", 
"d", "e", "f" e "g" 

 4 S 

37.28.4.1, 37.28.4.2 e 37.28.4.3   3 S 

37.28.4.4 e 37.28.4.4.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"  3 S 

37.28.5  3 S 

37.28.6.1, 37.28.6.2 e 37.28.6.2.1  4 S 

37.28.6.1.1, 37.28.6.1.2, 37.28.6.1.3 e 37.28.6.1.4  4 S 

37.28.6.1.5, 37.28.6.1.5.1, 37.28.6.1.5.2 e 37.28.6.1.5.3  4 S 

37.28.6.1.6, 37.28.6.1.6.1 e 37.28.6.1.6.2  4 S 

37.28.7.1, 37.28.7.2 e 37.28.7.3  4 S 

37.28.7.4.1, 37.28.7.4.2, 37.28.7.4.3, 37.28.7.4.4, 37.28.7.4.5 e 
37.28.7.4.6 

 4 S 

37.28.7.5.1, 37.28.7.5.2 e 37.28.7.5.3  4 S 

37.28.8.1 e 37.28.8.2, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e"  4 S 

37.28.8.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f"  4 S 

37.28.8.3.1 e 37.28.8.3.2  4 S 

37.28.8.4, "a", "b", "c" e "d", 37.28.8.4.1, 37.28.8.4.2, 37.28.8.4.3, 
37.28.8.4.4 e 37.28.8.4.5 

 4 S 

37.28.9.1, "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 37.28.9.2  4 S 

37.28.9.3 e 37.28.9.3.1  4 S 

37.28.10.1 e 37.28.10.2  4 S 

37.29.1.1  3 S 

37.29.1.1.1  3 S 

37.29.2 e 37.29.3  2 S 
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37.29.4.1, 37.29.4.1.1, 37.29.4.1.2 e 37.29.4.1.3  3 S 

37.29.4.2, "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", "j" e "k"  2 S 

37.29.4.3, 37.29.4.3.1, 37.29.4.3.2 e 37.29.4.8  3 S 

37.29.4.4, 37.29.4.4.1 e 37.29.4.16  3 S 

37.29.4.5, 37.29.4.6, 37.29.4.6.1 e 37.29.4.6.2  2 S 

37.29.4.7  2 S 

37.29.4.9  3 S 

37.29.4.10, 37.29.4.11 e 37.29.4.12  2 S 

37.29.4.10.1  2 S 

37.29.4.13 e 37.29.4.13.1  3 M 

37.29.4.14, 37.29.4.14.1, alíneas "a", "b", "c", "d" e "e", e 37.29.4.14.2, 
alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f" 

 3 S 

37.29.4.14.3  3 S 

37.29.4.14.3.1  3 S 

37.29.4.15 e 37.29.4.17  2 S 

37.29.4.18 e 37.29.4.18.1  2 S 

37.29.5.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 37.29.5.1.1  3 S 

37.29.5.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g"  3 S 

37.29.5.3, alíneas "a", "b", "c", "d", "e" e "f", e 37.29.5.4, alíneas "a", "b" 
e "c" 

 3 S 

37.29.6.1  3 S 

37.29.6.1.1, 37.29.6.1.2, 37.29.6.1.3 e 37.29.6.1.3.1, alíneas "a", "b", 
"c", "d", "e" e "f" 

 3 S 

37.29.6.2, 37.29.6.2.1, 37.29.6.2.2, e 37.29.6.2.3  3 S 

37.29.6.3  2 S 

37.29.6.4, 37.29.6.4.1 e 37.29.6.4.2  3 S 

37.29.6.5 e 37.29.6.6  2 S 

37.29.6.7  2 S 

37.30.1, 37.30.1.1, 37.30.2, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h", "i", 
"j", "k", "l", "m", "n", "o" e "p", e 37.30.2.1 

 4 S 

37.30.3, 37.30.3.1 e 37.30.3.1.1  3 S 

37.30.4, alíneas "a", "b", "c" e "d"  3 S 

37.31.1 e 37.31.10  3 S 

37.31.1.1, alíneas "a", "b", "c" e "d"  3 S 

37.31.2, 37.31.3 e 37.31.3.1  2 S 

37.31.4  3 S 

37.31.5 e 37.31.5.1  4 S 

37.31.5.2, 37.31.5.2.1, 37.31.5.2.2, 37.31.5.2.5, alíneas "a", "b", "c", 
"d", "e" e "f", 37.31.5.2.7 e 37.31.5.2.8 

 4 S 

37.31.5.2.3, 37.31.5.2.4 e 37.31.5.2.4.1  3 S 

37.31.6, 37.31.6.1, 37.31.6.2 e 37.31.6.3  3 S 

37.31.7 e 37.31.8  3 S 

37.31.9, 37.31.9.1 e 37.31.9.5  3 S 

37.31.9.2 e 37.31.9.3  3 S 

37.31.9.4, alíneas "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" e "i"  3 S 

37.31.9.4, alínea "a"  3 S 

37.31.9.6, 37.31.9.6.1, 37.31.9.6.2 e 37.31.9.7  3 S 

37.32.1, 37.32.1.1, 37.32.2 e 37.32.6, alíneas "a" e "b"  3 S 

37.32.3, 37.32.3.1, alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f" e "g", 37.32.4, 
37.32.4.1 e 37.32.5 

 4 S 

37.32.3.3  4 S 

 
 Art. 2º Revogar os códigos de ementas do Anexo II da Norma Regulamentadora 30 - NR-30, constantes 
do Anexo II da NR nº 28 - Fiscalização e Penalidades, aprovada pela Portaria da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho - SEPRT nº 1.067, de 23 de setembro de 2019. 
 Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

BRUNO BIANCO LEAL 
 

(DOU, 07.04.2020) 
 
BOLT8002---WIN/INTER 
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#LT7995#  

 VOLTAR 
 
PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS - PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PÚBLICO - PASEP - CRONOGRAMA DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL - EXERCÍCIO 
2020/2021 
 
 
RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 857, DE 1º DE ABRIL DE 2020. 
 
 

 
Altera a Resolução CODEFAT nº 834, de 9 de julho de 2019, e estabelece o Calendário de Pagamento 
do Abono Salarial - exercício de 2020/2021 

 
 O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, nos termos 
do inciso V, do artigo 19, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e tendo em vista o que dispõe o art. 9º 
desta mesma Lei, e o inciso VIII do art. 4º do Regimento Interno do Conselho, aprovado pela Resolução CODEFAT 
nº 596, de 27 de maio de 2009,resolve, ad referendum do Conselho: 
 Art. 1º Alterar a Resolução CODEFAT nº 834, de 9 de julho de 2019, que passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 "Art. 2º 
 § 1º O Calendário de Pagamento do Abono Salarial tem início em 25 de julho de 2019 e término 
em 29 de maio de 2020. 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Estabelecer o Calendário de Pagamento do Abono Salarial para o exercício 2020/2021, conforme 
os Anexos I e II desta Resolução. 
 Art. 3º O pagamento do Abono Salarial - PIS será efetuado pela Caixa Econômica Federal e do Abono 
Salarial - PASEP pelo Banco do Brasil. 
 § 1º O Calendário de Pagamento do Abono Salarial tem início em 30 de junho de 2020 e término em 
30 de junho de 2021. 
 § 2º Para o pagamento do Abono Salarial - PIS é considerado o mês de nascimento do trabalhador e 
para o pagamento do Abono Salarial - PASEP é considerado o dígito final 
do número de inscrição do PASEP. 
 § 3º Os trabalhadores com direito ao Abono Salarial com saques previstos para o ano de 2020 de que 
tratam os anexos I e II, terão assegurado o crédito em conta, a partir de 
30 de junho de 2020, caso sejam participantes correntistas da CAIXA ou do Banco do Brasil. 
 Art. 4º Compete aos agentes pagadores, Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil, para efetivação 
do disposto no artigo 3º desta Resolução: 
 I - executar os serviços de pesquisa, de identificação dos trabalhadores com direito ao Abono Salarial, 
de apuração e controle de valores, de processamento de dados e de 
atendimento aos trabalhadores; 
 II - realizar o pagamento do abono salarial, mediante depósito em conta corrente de titularidade do 
trabalhador ou por meio de saque em espécie; e 
 III - executar os serviços de regularização cadastral com base na Relação Anual de Informações Sociais 
- RAIS a partir do Ano-Base 2014. 
 § 1º As regularizações cadastrais de que trata o inciso III deste artigo realizadas até 12 de junho de 2021 
serão pagas até o final do calendário estabelecido nos Anexos I e II 
desta Resolução e, após essa data, no calendário do exercício seguinte. 
 § 2º O pagamento do Abono Salarial para trabalhadores identificados em RAIS fora do prazo, entregues 
até 30 de setembro de 2020, serão disponibilizados a partir de 4 de 
novembro de 2020, conforme calendário de pagamento anual constante nos Anexos I e II e, após essa data, no 
calendário do exercício seguinte. 
 Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - CODEFAT, através 
da Resolução CODEFAT nº 857/2020, estabelece o calendário de Pagamento do Abono Salário para o 
exercício 2020/2021, disposto nos anexos I e II desta Resolução. O Calendário de pagamento do Abono 
Salarial será 30 de junho de 2020 e término em 30 de junho de 2021. 
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FRANCISCO CANINDÉ PEGADO DO NASCIMENTO 
 

ANEXO - I 
 
 CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL 
 PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS 
 EXERCÍCIO 2020/2021 
 NAS AGÊNCIAS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
 

NASCIDOS EM RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 

JULHO 16/07/2020 30/06/2021 

AGOSTO 18/08/2020 30/06/2021 

SETEMBRO 15/09/2020 30/06/2021 

OUTUBRO 14/10/2020 30/06/2021 

NOVEMBRO 17/11/2020 30/06/2021 

DEZEMBRO 15/12/2020 30/06/2021 

JANEIRO 19/01/2021 30/06/2021 

FEVEREIRO 19/01/2021 30/06/2021 

MARÇO 11/02/2021 30/06/2021 

ABRIL 11/02/2021 30/06/2021 

MAIO 17/03/2021 30/06/2021 

JUNHO 17/03/2021 30/06/2021 

 
 I - Os Pagamentos do Abono Salarial decorrente da RAIS extemporânea nos termos do §1º do art. 3º, 
desta Resolução serão disponibilizados no período de 04.11.2020 a 30.06.2020. 
 

ANEXO - II 
 
 CALENDÁRIO DE PAGAMENTO DO ABONO SALARIAL 
 PROGRAMA DE FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - PASEP 
 EXERCÍCIO 2020/2021 
 NAS AGÊNCIAS DO BANCO DO BRASIL S.A. 
 

FINAL DA INSCRIÇÃO RECEBEM A PARTIR DE RECEBEM ATÉ 

0 
1 
2 
3 
4 
5 

6 e 7 
8 e 9 

16/07/2020 
18/08/2020 
15/09/2020 
14/10/2020 
17/11/2020 
19/01/2021 
11/02/2021 
17/03/2021 

30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 
30/06/2021 

 
 I - Os Pagamentos do Abono Salarial decorrente da RAIS extemporânea nos termos do §1º do art. 3º, 
desta Resolução serão disponibilizados no período de 04.11.2020 a 30.06.2021. 
 

(DOU, 03.04.2020) 
 
BOLT7995---WIN/INTER 
 
 
 

#LT7998#  

 VOLTAR 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL - DOSSIÊ DIGITAL DE ATENDIMENTO - DDA - DARF - CERTIDÃO DE 
REGULARIDADE FISCAL DE OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL - PROCEDIMENTOS 
 
 
ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COGEA Nº 2, DE 03 DE ABRIL DE 2020. 
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Altera o ADE COGEA nº 1, de 13 de março de 2019, e o ADE COGEA nº 8, de 13 de setembro de 

2019, para incluir o requerimento de certidão de regularidade de obra da construção civil por meio do 

Dossiê Digital de Atendimento - DDA e definir os procedimentos relativos a sua entrega. 

 

 O COORDENADOR-GERAL DE ATENDIMENTO, no exercício das atribuições previstas no art. 79 e no 

inciso II do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado 

pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Instrução Normativa 

RFB nº 1.782, de 11 de janeiro de 2018, e no art. 5º da Instrução Normativa RFB nº 1.783, de 11 de janeiro de 

2018, 

 DECLARA: 

 Art. 1º O Ato Declaratório Executivo Cogea nº 1, de 13 de março de 2019, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

 "Art. 1º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 XXII - retificação de documentos de arrecadação - Documento de Arrecadação de Receitas 
Federais - DARF; 
 XXIII - solicitação de atos cadastrais no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; e 
 XXIV - requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de construção civil." (NR). 

 
 Art. 2º O Ato Declaratório Executivo Cogea nº 8, de 13 de setembro de 2019, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 
 

 "Art. 5º-A. Deverão ser juntados ao requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de 

construção civil a que se refere o inciso XXIV do art. 1º do Ato Declaratório Cogea nº 1, de 13 de março 

de 2019, os seguintes documentos comprobatórios: 

 I - Declaração e Informação Sobre Obra (Diso) transmitida; 

 II - documento oficial que comprove a área a regularizar e a destinação e a categoria da obra; 

 III - Aviso para Regularização de Obra (ARO) emitido, quando não houver pendência para 

emissão pelo sítio eletrônico da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), na hipótese de 

aferição indireta; 

 IV - Guia de Previdência Social (GPS) recolhida com o valor correspondente ao aferido no ARO, 

quando emitido, na hipótese de aferição indireta; e 

 V - outros documentos exigíveis para comprovação de situações específicas relativas à obra a 

ser regularizada, conforme Instrução Normativa RFB 971, de 13 de novembro de 2009. 

 § 1º O DDA deverá ser formalizado em nome do contribuinte interessado e será arquivado no 

prazo de 3 (três) dias úteis se não houver solicitação de juntada, pelo interessado, dos documentos 

comprobatórios a que se referem os incisos I a V do caput. 

 § 2º O prazo previsto no § 2º do art. 12 da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de 

outubro de 2014, tem início a partir da data da solicitação de juntada a que se refere o § 1º. 

 § 3º Ao DDA deverá ser juntada a documentação comprobatória a qual se referem os incisos I 

a V do caput relativa a 1 (uma) obra apenas, sob pena de indeferimento e arquivamento do DDA. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Coordenador-Geral de Atendimento, através do ADE COGEA nº 2/2020, inclui o requerimento 

de certidão de regularidade de obra da construção civil por meio do Dossiê Digital de Atendimento - DDA e 

definir os procedimentos relativos à sua entrega. 

 Dentre os serviços incluídos no rol de serviços disponíveis para a abertura de Dossiê Digital de 

Atendimento (DDA) a distância por meio do Portal e-CAC, destacam-se: 

 a) retificação de documentos de arrecadação - Documento de Arrecadação de Receitas Federais 

(DARF); 

 b) solicitação de atos cadastrais no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); e 

 c) requerimento de certidão de regularidade fiscal de obra de construção civil. 
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 § 4º Na solicitação de juntada de documentos ao DDA, para preenchimento do "Tipo de 

Documento", o solicitante deverá classificar o documento como "PEDIDOS/REQUERIMENTOS", 

subclassificação "PEDIDO DE CERTIDÃO", tipo de documento "PEDIDO DE CERTIDÃO - OUTROS" e, no 

campo "TÍTULO", informar o número do Cadastro Nacional de Obra (CNO), sem traços ou pontos. 

 § 5º A indisponibilidade comprovada do portal e-CAC possibilitará a entrega do requerimento 

a que se refere o caput em unidade de atendimento presencial da RFB, dispensada, neste caso, a entrega 

do formulário eletrônico Solicitação de Dossiê Digital de Atendimento (Sodea)." (NR) 

 

 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

JOSÉ HUMBERTO VALENTINO VIEIRA 

 

(DOU, 06.04.2020) 

 
BOLT7998---WIN/INTER 

 

 

#LT8008#  

 VOLTAR 
 

DECISÃO ADMINISTRATIVA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 
 

 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS - GILL-RAT - SAT - GRAU DE RISCO - ATIVIDADE 

PREPONDERANTE 
 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 28, DE 25 DE MARÇO DE 2020 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

 

 GIIL-RAT. SAT. GRAU DE RISCO. ATIVIDADE PREPONDERANTE. ATIVIDADE PRINCIPAL. CNAE. 

 O enquadramento no correspondente grau de risco do estabelecimento, seja ele matriz ou filial, não 

tomará por base a sua atividade econômica principal, mas sim a atividade preponderante em cada um dos 

estabelecimentos, inclusive obras de construção civil. Em cada um dos estabelecimentos da empresa, seja ele 

matriz ou filial, deverá se identificar a atividade preponderante ali desempenhada, e essa identificação não terá 

consequência em relação ao código CNAE da atividade principal da empresa. Para fins do disposto no art. 72, 

§ 1º, da IN RFB nº 971, de 2009, deve-se observar as atividades efetivamente desempenhadas pelos segurados 

empregados e trabalhadores avulsos, independentemente do objeto social da pessoa jurídica ou das atividades 

descritas em sua inscrição no CNPJ. O grau de risco será apurado de acordo com a atividade efetivamente 

desempenhada que conte com a maior quantidade de segurados empregados e trabalhadores avulsos em cada 

um dos estabelecimentos da empresa. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei 8.212, de 1991, art.22, inciso II, IN RFB nº 971, de 2009, art.72, §1º, incisos 

I e II, 109-B e 109-C; Ato Declaratório PGFN n° 11, de 2011. 

 

FERNANDO MOMBELLI 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 01.04.2020) 

 
BOLT8008---WIN/INTER 


